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PRINCIPAIS
INDICADORES 01

Liquidity 59,47%58,33% 62,73% -3,26% p.p+4,40% p.p
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Situação Líquida

2021

2022

2023

2021

2022

2023

SÍNTESE DA PERFORMANCE E ACTIVIDADE

Passivo

Situação Líquida

2023

2022

2021

Depósito à Ordem

Depósito a Prazo

Balanço

2021

2022

2023

Proveitos De Juros
Comissão  Líquida
Resultados Cambiais

Produto Bancário

2021

2022

2023

Custos Com  Pessoal
Fornecimento e Serviçosde Terceiros
Amortização

Depósitos Totais Crédito Bruto
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460.469
2.298.557

520.631
2.482.099

 535.158
 2.634.854+ 14.9%

 191.334
 1.952.297  
 

 164.318
 2.171.730

+ 17.1%  160,247
 2.349.778

 769.946  

 877.808

 890.506

-13.5%

 32.892 
117.631
 143.754

22.700
59.861
93.603

22.469
57.084
98.157

24.190
51.152

85.826

 105.509 
118.445

 28.161

124.242
 134.678

49.116+ 16.7% + 9.3%

Custo de Estrutura



2021

2022

2023

31.48%
2021

35.10%
2022

2023

90.98%
2020

2021

2022

Crédito Líquido/Depósitos de Clientes 

2023

2022

63.93%
2021

Títulos de Dívida
Pública/Capital Próprio 
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72.606

95.170

62.844

+ 15.5%

57.68%

59.86%

28.09%

98.75%

121.07%

Resultado Líquido Cost - to - Income



MENSAGEM DO PRESIDENTE DA
COMISSÃO EXECUTIVA02

As conjunturas internacional e interna constituíram desafios exigentes para a economia e o 
ambiente de negócios em S. Tomé e Príncipe em 2023. O PIB do país apresentou uma contração 
de 0,3%, sendo o culminar de uma tendência de desaceleração progressiva do PIB (0,1% em 2022 e 
1,9% em 2021) nos últimos anos. Esta evolução é reveladora das crescentes dificuldades que a 
economia de S. Tomé e Príncipe tem enfrentado, com particular destaque para o ano de 2023. 

A conjuntura internacional, caracterizada pelo agravamento dos conflitos internacionais no pós 
pandemia, com inflação e taxas de juro elevadas, provocaram um agravamento das condições nas 
cadeias de aprovisionamento, devido ao aumento dos preços das matérias-primas, dos custos 
logísticos e na menor mobilidade e disponibilidade de capitais financeiros para as economias 
menos desenvolvidas. Internamente, as debilidades intrínsecas e estruturais da economia de S. 
Tomé e Príncipe, essencialmente importadora e dependente de programas e linhas de apoio 
externas, tiveram como consequência a escalada de preços, ainda que em menor grau do que o 
verificado em 2022, e dificuldades no acesso a produtos e mercadorias essenciais.

Vários indicadores evidenciam o nível de maior adversidade que a atividade económica conheceu 
em 2023, com destaque para a inflação, a escassez de divisas, o aumento de impostos (introdução 
do IVA), o aumento do fluxo migratório e as maiores dificuldades do Estado no acesso ao 
financiamento, com o consequente aumento da emissão de dívida pública. 

A taxa de inflação fixou-se nos 17,1%, mantendo-se elevada, apesar de uma redução face a 2022 
(25,3%), evidenciando a manutenção de um nível de preços de bens e serviços historicamente 
muito elevado para o mercado.  Importa salientar que, ao possuir uma balança comercial muito 
deficitária (exportações cobrem apenas cerca de 9,4% das importações), o país é particularmente 
afetado pela inflação importada. Mas não é só o preço dos produtos e serviços importados que 
contribui para a elevada inflação interna, pois os custos logísticos agravados, as deficientes 
infraestruturas e os baixos níveis de produtividade e produção internas, têm também um peso 
bastante significativo.
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Quanto ao nível de atratividade da economia, esta denota uma fraca capacidade para atrair investimento direto estrangeiro, para aumentar a produção 
interna e impulsionar as exportações, condição essencial para melhorar a balança comercial do país e o afluxo de divisas, essenciais a um país que depende 
de importações. 

A impossibilidade de alcançar em 2023, um novo acordo de assistência técnica e financeira com o FMI também limitou o fluxo de entrada de divisas, 
provenientes geralmente dos parceiros bilaterais e multilaterais, o que contribuiu para uma maior escassez de divisas na economia e maior dificuldade na 
cobertura de importação de bens e serviços essenciais.

A introdução do IVA em junho de 2023, como uma das medidas exigidas pelo FMI, visando a melhoria do défice primário, contribuiu igualmente para o 
agravamento generalizado dos preços no mercado.

Este agravamento das condições económicas e os seus impactos negativos na sociedade têm provocado uma redução da actividade económica e um 
crescente fluxo migratório para o exterior nos últimos anos, em que 2023 não foi exceção, o qual têm já um impacto negativo relevante no negócio 
bancário, não sendo ainda possível prever as consequências, certamente mais vastas a médio e longo prazo, para o país.

Quanto à política monetária e orçamental conduzida ao longo de 2023, importa salientar que o Banco Central manteve inalterada a política monetária 
contracionista, com foco no combate à inflação, através da redução de liquidez no sistema financeiro, ao passo que o Governo, limitado pelas condições de 
financiamento internacionais, tentou a captação interna de financiamento, através da emissão de Bilhetes e Obrigações de Tesouro, bem como no recurso 
ao credito bancário, para financiar as suas despesas correntes e de investimento.

A conjugação de todos esses eventos criou um cenário macroeconómico de risco e complexidade elevados, que evidenciou as grandes vulnerabilidades do 
país. 

Este cenário exigiu do BISTP uma maior capacidade de ajustamento ao maior risco e degradação das condições do mercado, optando por uma estratégia 
mais prudente, de forma a mitigar os efeitos negativos no balanço e rentabilidade do Banco.

Não obstante a conjuntura interna e externa menos favoráveis, o Banco conseguiu, apoiado na sua solidez e posicionamento de mercado, manter 
indicadores positivos, reveladores da capacidade de adaptação e rápido ajustamento à conjuntura do mercado.

Em termos de desempenho do negócio do Banco em 2023, destaca-se o crescimento do Ativo Líquido do Banco em 5,6%, face a 2022. Os recursos de 
clientes conheceram um crescimento na ordem de 7,5%, evidenciando a confiança dos clientes na solidez do Banco. A margem financeira registou um 
crescimento na ordem de 6,7%, ao passo que o produto bancário registou uma contração de 4,5%, decorrente de uma contração da margem 
complementar de 13,2%. O Resultado Líquido foi positivo, embora tenha registado uma contração de 23,7% face a 2022.

É relevante destacar a manutenção de rácios de liquidez e solvabilidade em níveis muito confortáveis, 61,7% e 37,1%, respetivamente, bem acima dos 
mínimos regulamentares (20% e 12%, respetivamente).
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Perspetivas e compromissos para 2024

Reforçar as áreas de controlo interno e a cultura de risco no Banco;

Apostar nas novas tecnologias e nos meios digitais, melhorando os sistemas informáticos de suporte e a sua segurança;

Dinamizar o crédito a particulares e empresas, com uma análise rigorosa face ao contexto económico, mas cientes das nossas responsabilidades no apoio               
à dinamização da atividade económica;

Manter e reforçar os nossos compromissos de responsabilidade social;

Manter a posição de liderança no mercado, quer através de uma abordagem dinâmica, quer apoiando os clientes e comunidades na melhoria da literacia 
financeira, que permita o acesso de cada vez mais população aos serviços financeiros e a redução dos níveis de incumprimento.

No BISTP encaramos o futuro com o otimismo que deve caracterizar um jovem com 31 anos, mas também com o pragmatismo que se impõe perante um 
cenário que antevemos cheio de desafios ainda em 2024. 

A nível internacional o crescimento económico estará limitado por políticas monetárias e condições de crédito restritivas, tendentes a baixar a inflação. Isto 
implicará menores níveis de comércio e investimento a nível global. As posições políticas assumidas não permitem antever o fim dos conflitos em curso. Os 
fenómenos climáticos extremos têm sido mais frequentes e o risco associado irá continuar a aumentar, com consequências gravosas na produção agrícola, 
ao nível da disponibilidade e dos preços.

Os países com economias mais frágeis e vulneráveis perante choques externos, como S. Tomé e Príncipe, poderão por isso continuar a enfrentar 
dificuldades no curto prazo.

O rápido alcance de um novo acordo com o FMI é assim crucial para melhorar o acesso a financiamento e a apoios internacionais, que permitam melhorar 
o afluxo de divisas, permitindo ao país reforçar as suas reservas e manter a capacidade de importação e o abastecimento regular do mercado com bens 
essenciais, sem esquecer o investimento nas infraestruturas, essencial para melhorar as condições de atração de investimento estrangeiro e nacional que 
permitam inverter o ciclo económico. Este é o desafio político. 

Para o setor bancário, o desafio continuará assente na transformação digital do negócio, que permita a melhoria da eficiência e produtividade não só do 
Banco mas também dos seus clientes, e no rigoroso controlo do risco. 

2024 será para o BISTP o início de um forte programa de investimentos, em meios materiais e humanos, que permitirá contribuir para  reforçar a resiliência 
do Banco e potenciar as oportunidades do mercado para os seus clientes.  

Por isso, e não obstante esperarmos uma conjuntura desafiante em 2024, o BISTP, à imagem do seu passado, deverá manter o foco nos valores e princípios 
que o conduziram até aqui. Valores de base como a integridade, a ética e a responsabilidade, base da confiança dos nossos clientes, o rigor, a eficiência e a 
cultura de risco, para proteger o que já conquistámos, e ambição e inovação, para aproveitar as novas oportunidades e construir o futuro.

Assim, para 2024, o foco estratégico será mantido na busca contínua de maiores níveis de eficiência, na garantia da segurança dos nossos Colaboradores e 
dos nossos Clientes, e, na busca do aumento do volume de negócios e rentabilidade, destacando para isso as seguintes ações:
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Apesar da menor dimensão do mercado quando comparado com outros de Africa, e dos enormes desafios que a economia de S. Tomé e Príncipe tem pela 
frente, o BISTP continua a acreditar nas muitas potencialidades deste mercado. Firmes nessa convicção, renovamos uma vez mais a nossa ambição e 
compromisso em ser um motor de desenvolvimento económico e social em S. Tomé e Príncipe. 

Por fim, em nome da Administração, termino deixando os nossos sinceros agradecimentos aos nossos stackholders, clientes, colaboradores, parceiros e 
acionistas, que anos após ano têm contribuído para que o Banco siga cumprindo com mérito a missão para a qual foi criado, que é a geração de valor para 
todos e para o país. 

“Desde sempre - para sempre”, um bem haja.

3.2 Órgãos Sociais
Mesa da Assembleia Geral
Nuno Ricardo  dos Santos  Jorge da Pena- Presidente
Danilo Guadalupe Pereira de Lima  - Secretário
Ebb Rosa Conde Lopes Colsoul  - Secretária

Conselho de Administração
Nelson Lombá Fernandes - Presidente
Francisco José Pinguínha da Piedade - Vogal
Afonso da Graça Varela da Silva – Vogal 
Lucamba Magalhães - Vogal
Francisco José dos Santos Silva - Vogal 
Zembo Rafael da Silva Rebelo e Macedo - Vogal

Comissão Executiva
Francisco José Pinguínha Piedade - Presidente
Afonso da Graça Varela da Silva - Administrador Executivo 
Lucamba Magalhães - Administrador Executivo

Conselho Fiscal
João Miguel Pacheco de Sales Luis - Presidente
João Cândido Soares de Moura Oliveira Fonseca - Vogal
Arlindo Ramos - Vogal
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3.1 Estrutura Acionista 
Banco Internacional de 

São Tomé e Príncipe

Républica de São 
Tomé e Príncipe

48%

Caixa Geral de 
Depósitos

27%

Banco Angolano 
de Investimentos

25%

03PRINCIPAIS REFERÊNCIAS



3.3 Marcos da Atividade
Dia 3, 30º Aniversário do BISTP, assinalado com a distribuição de 
brindes aos Clientes e abertura do bolo comemorativo em todas 
as Agências às 11h00, em simultâneo.

Agosto 2023
Dia 27, apoio ao COMANDO GERAL DA POLÍCIA NACIONAL, para 
celebração do 48º Aniversário da institucionalização da Polícia 
Nacional;

Outubro 2023
Dia 30 e 31, realização de uma Palestra no Auditório do BISTP na 
Agência do Príncipe e Feira em alusão ao Dia Mundial da 
Poupança, com a participação de todas as instituições financeiras 
do país (Banco Central, BISTP, Afriland Bank, Ecobank, BGFI Bank, 
as Seguradoras SAAR e NICON e as instituições de microcrédito, 
nomeadamente Fast Credit e Credial).
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ENQUADRAMENTO MACRO-ECONÓMICO E FINANCEIRO04
4.1 Contexto Internacional

A economia global continuou a sua lenta recuperação, pois apesar de ter sido controlada a pandemia a nível mundial, a invasão da Ucrânia pela Rússia e 
outros conflitos regionais têm afetado negativamente os mercados e impulsionado a inflação para níveis historicamente elevados. Apesar das perturbações 
no mercado de energia e produtos alimentares, causadas pela guerra e condições da logística mundial, o endurecimento sem precedentes das políticas 
monetárias globais para combater a inflação provocaram um aumento das taxas de juros e uma desaceleração da economia global, sem ter chegado ao 
nível de uma recessão, como inicialmente se receava. Ainda assim, o crescimento continua lento e desigual, e as disparidades estão a aumentar entre os 
países. A atividade global atingiu o seu ponto mais baixo no final de 2023, enquanto a inflação (excluindo energia e alimentos), vem sendo gradualmente 
dominada. Contudo, um regresso à situação económica global que se verificava antes da pandemia parece cada vez mais fora de alcance, no curto prazo, 
especialmente em países emergentes e em vias de desenvolvimento.

ZONA EURO 
Os dados da Eurosat apontam para uma desaceleração da economia da Zona Euro. Em 2023 as economias da Zona Euro e da União Europeia cresceram 
0,4%, evidenciando uma forte desaceleração face ao crescimento de 3,4% registado em 2022. A taxa de crescimento de 0,4% ficou abaixo das projeções do 
Banco Central Europeu, que indicava um crescimento na ordem de 0,6%.

Portugal foi um dos países com melhor desempenho económico ao nível da União Europeia, ao registar o quinto maior crescimento no último trimestre do 
ano, com a economia portuguesa a avançar 0,8% em cadeia. À frente ficaram Dinamarca (+2%), Croácia (+1,3%), Eslovénia (+1,1%) e Letónia, também com 
0,8%.

Por outro lado, as maiores quebras foram observadas na Irlanda (-3,4%), seguida pela Estónia e pela Finlândia (ambas com -0,7%).

As principais economias estão ainda  a sentir os efeitos da guerra na Ucrânia e da política monetária levada a cabo pelo Banco Central Europeu (BCE), que 
penalizaram as balanças comerciais do bloco.
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Os entraves relacionados com as condições de financiamento mais restritivas, a fraca confiança e perdas de competitividade, estão na base do 
enfraquecimento da economia da zona euro. De facto, o impacto da maior restritividade imposta pela política monetária do BCE, caracterizada por um 
nível elevado de taxas de juros para combater a inflação, está afetando as perspetivas de crescimento no curto prazo. Além disso, como indicado nos 
inquéritos do BCE aos bancos sobre o mercado de crédito da área do euro, as condições de concessão de crédito tornaram se significativamente mais 
restritivas ao longo do ano e o crescimento dos empréstimos diminuiu de forma acentuada. Os efeitos negativos sobre a oferta de crédito afetaram 
sobretudo o investimento empresarial e residencial e, em menor grau, o consumo privado. 

Apesar do impacto negativo da política monetária sobre o crescimento económico, ela tem conseguido atingir o principal objetivo, controlando numa fase 
inicial e fazendo depois recuar progressivamente a inflação. Apesar disso, o nível de inflação continua elevado e acima da meta de 2%. Por este motivo, o 
BCE manteve as taxas de juros de referência em níveis elevados ao longo de 2023.

Notas: Os valores relativos ao PIB real 
referem se às médias anuais dos dados 
corrigidos de sazonalidade e de dias úteis. 
Os dados históricos podem divergir das 
publicações mais recentes do Eurostat, 
devido a divulgação de dados após a data 
de fecho da informação para as projeções. 
Os dados estão disponíveis, também com 
frequência trimestral, para 
descarregamento da base de dados das 
projeções macroeconómicas no sítio do 
BCE.

As perspetivas económicas para a zona euro continuam rodeadas de elevadas incertezas, associada ao conflito armado entre a Ucrânia e a Rússia, que 
continua a exercer uma pressão sobre o preço do petróleo e cereais. De igual modo, a guerra aberta entre Israel e a Palestina, assim como os outros conflitos 
regionais e fenómenos de pirataria e terrorismo, tendem a agravar as condições nas cadeias de aprovisionamento mundiais.
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ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA
A economia americana teve um melhor desempenho que a economia da zona euro.

O PIB dos Estados Unidos subiu 2,5% em 2023. Os dados são uma estimativa e foram divulgados pelo BEA (Bureau of Economic Analysis), em 25 de janeiro 
2024. A atividade económica do país acelerou em relação a 2022, ano em que tinha crescido 1,9%.

Não obstante a política monetária restritiva adotada pelo FED para combater a inflação, através de sucessivos aumentos da taxa de juro de referência, a 
economia americana conseguiu, ainda assim, acelerar a sua taxa de crescimento, evidenciando uma maior resiliência face à economia da zona euro.

Brasil 
De acordo com o Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas (Ibre/FGV) a economia brasileira teve um crescimento de 3% em 2023. 

Este resultado mostra a resiliência da economia, apesar das fragilidades de um crescimento anual concentrado e bastante influenciado por commodities 
(matérias-primas com preços ditados pelo mercado internacional).

O principal motor do crescimento em 2023 foi o setor agro-industria, com alta de 15,8%, com destaque para o desempenho da soja na região Centro-Sul do 
país. A força do setor agrícola e a sua importância no crescimento económico do país estão plasmadas nos indicadores, uma vez que constituindo apenas 
6% do PIB, este setor respondeu por 30% do crescimento da economia.

Apesar da boa reação da economia americana e da redução da taxa de inflação, o 
FED mantém a sua política restritiva, através da manutenção da taxa de juro em 
5,5%, com o propósito de levar a inflação para a meta de 2%. 

PAÍSES EMERGENTES
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Outro fator que contribuiu para o crescimento do PIB foram as exportações, com alta de 9,5% no ano passado. O principal destaque foram as vendas para 
outros países de produtos agropecuários, que cresceram 25,3% no ano. Produtos da indústria extrativa mineral, como minério de ferro e petróleo, também 
tiveram desempenho expressivo no ano, com alta de 16,7%.

China
A economia da China cresceu em torno de 5% em 2023. Apesar desse crescimento, a economia chinesa tem vindo a desacelerar, de uma média anual de 
10,5% entre 2003 e 2012, para 6,2% de 2013 a 2022. 

Parte da explicação desta desaceleração da economia chinesa está relacionada com o mercado imobiliário, que desacelerou a partir de 2021. O elevado 
endividamento da gigante Evergrande, aliado a dificuldades de liquidez motivadas pela quebra da procura no mercado e consequentemente dos preços, 
levaram ao incumprimento da empresa perante credores,  induzindo um ambiente de insegurança no mercado imobiliário. O Banco do Povo da China 
anunciou em novembro de 2022, uma oferta de crédito barato a empresas financeiras para ajudar o setor. Em março, o Banco do Povo da China decidiu 
manter a LPR (taxa básica de juros) em 3,65%. 

A desaceleração da economia esteve também relacionada com a política de combate ao Covid, “Covid Zero”. A decisão do governo chinês em praticamente 
encerrar as empresas durante a pandemia, limitando fortemente a circulação de pessoas, mantendo uma taxa de juro baixa para estimular o crédito 
bancário, criou uma expectativa de crescimento superior para os anos seguintes, mas comprometeu o desempenho a curto prazo.

India 
A economia indiana registou um crescimento mais expressivo que a China. Levada por um forte crescimento demográfico e um forte consumo interno, o 
PIB da Índia acelerou 6,9% em 2023, sendo, contudo, um crescimento ligeiramente inferior ao de 2022, que foi de 7%. 

Africa do Sul
No grupo dos BRICS, a economia da Africa do Sul teve o pior desempenho, registando um crescimento de 0,5% em 2023. Essa evolução modesta do PIB da 
África do Sul é, em parte, consequência dos estrangulamentos registados nos sectores da energia e transportes que têm impactado negativamente sobre 
a atividade económica do país.
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ÁFRICA SUBSARIANA
As perspetivas económicas da África Subsariana permanecem sombrias, face a uma tímida recuperação, entretanto, registada. De acordo com o último 
relatório Africa’s Pulse do Banco Mundial para África, o aumento da instabilidade, o fraco crescimento das maiores economias da região e a persistente 
incerteza na economia global estão a afetar gravemente as perspetivas de crescimento na região.

O aumento dos conflitos e da violência na região pesam sobre a atividade económica. Esta fragilidade crescente poderá ser exacerbada por choques 
climáticos. No Sudão, por exemplo, prevê-se que a atividade económica registe uma contração de 12% devido ao conflito interno que está a interromper a 
produção, a destruir o capital humano e a debilitar a capacidade do Estado. 

Em termos per capita, o crescimento na África Subsariana não aumentou desde 2015. De facto, projeta-se que a região venha a contrair a uma taxa média 
anual per capita de 0,1% ao longo de 2015-2025, marcando assim potencialmente uma década perdida de crescimento na sequência da queda dos preços 
das matérias-primas em 2014-15.

Prevê-se que a Nigéria e Angola cresçam 2,9% e 1,3%, respetivamente, devido aos preços internacionais de petróleo mais baixos e às pressões cambiais que 
afetam a atividade petrolífera e não petrolífera.

O nível de endividamento para os países desta zona continua, de uma forma generalizada, elevado, com 21 países em alto risco de sobre-endividamento 
externo ou em dificuldades de endividamento.

De um modo geral, as atuais taxas de crescimento na região são inadequadas para criar empregos de elevada qualidade, suficientes para fazer face ao 
aumento da população em idade ativa. Os atuais padrões de crescimento geram apenas 3 milhões de empregos formais por ano, deixando muitos jovens 
em situação de sub-emprego e envolvidos em trabalhos precários, fragmentados e instáveis, onde não fazem pleno uso das suas capacidades. A criação de 
oportunidades de emprego tem o potencial de impulsionar o crescimento inclusivo e de transformar a riqueza demográfica do continente num dividendo 
económico, o que tarda em acontecer.

O desenvolvimento da indústria transformadora, intensiva em mão-de-obra, parece estar ausente em África, limitando os efeitos adicionais na criação 
indirecta de emprego, em serviços de apoio e no comércio internacional. Tal pode dever-se, em parte, à falta de capital, que continua a dificultar a 
transformação estrutural necessária para empregos de boa qualidade. Enquanto a região contribui com 12% da população mundial em idade activa, a 
África Subsariana detém apenas 2% do capital social mundial. Isso significa que as pessoas têm menos activos para serem produtivas na África Subsariana, 
em comparação com outras regiões.

Apesar das perspectivas sombrias, há alguns pontos positivos. A inflação terá diminuído de 9,3% em 2022 para 7,3% em 2023 e os saldos orçamentais estão 
a melhorar nos países africanos que prosseguem políticas macroeconómicas prudentes e coordenadas. Em 2023, a Comunidade da África Oriental (EAC) 
terá crescido cerca de 4,9% e a a União Económica e Monetária da África Ocidental (UEMOA) cerca de 5,1%.
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Destaca-se um conjunto de políticas para superar obstáculos e desencadear a criação de emprego na África Subsariana, incluindo:

PERSPETIVAS PARA 2024
O FMI no seu relatório de perspetiva económica publicado em janeiro de 2024, projeta um crescimento global de 3,1% em 2024 e 3,2% para 2025, sustentado 
pela maior resiliência da economia dos Estados Unidos e em vários dos principais mercados emergentes e economias em desenvolvimento, bem como 
pelo estímulo fiscal na China.

De qualquer forma, as previsões para 2024-25 são inferiores à média histórica de 3,8% (2000-19), dadas as elevadas taxas de juros da política monetária para 
combater a inflação, a retirada do apoio fiscal num ambiente de forte endividamento, factores que desaceleram a atividade econômica e provocam o baixo 
crescimento da produtividade subjacente.

A inflação está a diminuir mais rapidamente do que o esperado na maioria das regiões, enquanto os problemas do lado da oferta se dissipam e a política 
monetária apertada ainda está em vigor. A inflação global deverá cair para 5,8% em 2024 e 4,4% em 2025.

Apesar da melhoria esperada em 2024 para a economia mundial, o crescimento económico continuará a ser díspar.

O grupo das economias mais avançadas terá um crescimento mais lento e provavelmente experimentará uma ligeira desaceleração no crescimento. Para 
economias mais avançadas espera-se um crescimento na ordem de 1,5% em 2024 e 1,8%, contra 1,6% registado em 2023:

Reformas do sector privado, com uma boa relação custo-eficácia, centradas no aumento da concorrência, na aplicação uniforme das políticas 
em todas as empresas e no alinhamento regulamentar com os parceiros comerciais regionais. Os governos também podem ajudar a identificar 
e apoiar o crescimento inicial das empresas, através de práticas de contratação pública mais inclusivas e da promoção de empresas locais no 
estrangeiro.

Para os Estados Unidos prevê-se um crescimento de 2,1%, inferior aos 2,5% registados em 2023, e de 1,7% em 2025. Os efeitos da política 
monetária restritiva e uma desaceleração no crescimento de emprego poderão continuar a impactar negativamente na procura global.

O investimento na educação é necessário para impulsionar as profissões semi-qualificadas na região. As intervenções que melhoram a 
aprendizagem na escola são mais eficazes do que as que aumentam apenas a frequência escolar, enquanto o ensino profissional pode ser útil 
para abordar os sub-empregados e aqueles que não tiveram acesso a educação quando crianças.

A educação das raparigas e o acesso das mulheres ao emprego podem reduzir a potencial perda de produtividade decorrente da má afectação 
do trabalho feminino. As transferências de renda têm-se mostrado eficazes no aumento da adesão e frequência escolar das meninas, bem 
como na redução da gravidez entre raparigas em idade escolar.
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O ano de 2023 ficou caracterizado por um ambiente macroeconómico muito adverso. A inflação à escala global permaneceu ainda muito elevada, não 
obstante as políticas monetárias restritivas implementadas à escala global, assentes na elevação gradual da taxa de juro diretora, adotada pelos vários 
bancos centrais. Os efeitos dos conflitos militares, entre a Rússia e Ucrânia e entre Israel e a Palestina, continuaram a pressionar em alta o preço do petróleo 
e a perturbar o fluxo comercial e a cadeia de aprovisionamento.

Os bancos centrais, determinados em combater a inflação, aumentaram as taxas de juros diretoras e decidiram mantê-las em níveis historicamente 
elevados durante o tempo que for necessário. Em consequência dessa política, houve uma redução da procura de crédito para investimento e compra de 
habitação. Ao adotar esta política de combate a inflação, os bancos centrais esperam reduzir o dinheiro na economia, não obstante a mesma provocar um 
abrandamento da atividade económica e aumento do desemprego. 

4.2 Contexto Nacional

Para a Zona Euro projeta-se um crescimento na ordem 0,9% em 2024, sendo uma taxa de crescimento superior à de 2023, estimulado por um 
maior consumo das famílias, à medida que o choque do preço de energia atenua, a inflação diminui e as taxas de juro tendem a estabilizar em 
valores mais baixos.

Para o grupo de economias emergentes e em desenvolvimento, é esperado que o crescimento se mantenha em 4,1% em 2024 e 4,2% em 2025.

Ao nível da Ásia, espera-se um crescimento de 5,2% em 2024 e 4,8% em 2025, traduzindo uma desaceleração face a 2023. Estas projeções estão 
muito suportadas pela evolução da economia da China, que poderá registar um crescimento de 4,6% em 2024 e 4,1% em 2025. A Índia terá um 
crescimento mais forte em 2024 e 2025, com as projeções apontando para uma taxa de 6,5%.

Ao nível da América Latina e Caribe é esperado um crescimento em 2024 de 1,9% o que representa uma desaceleração quando comparado com 
2,5% de crescimento verificado em 2023. A desaceleração do crescimento esperado deve-se principalmente à evolução negativa da economia 
da Argentina, que atualmente está numa fase de ajustamento significativo das políticas económica para restabelecer a estabilidade 
macroeconómica. As outras economias da região, como o Brasil e o México, irão registar uma melhoria no seu crescimento impulsionado pelo 
aumento do consumo interno.

A África Subsariana espera um crescimento de 3,8% em 2024 e 4,1% em 2025, impulsionado pelo abrandamento da alta de preços. De igual 
modo, o abrandamento da instabilidade provocada pelos golpes militares, poderá favorecer a entrada de capital financeiro. As debilidades 
apresentadas pela economia da Africa do Sul, nos setores de transportes e energia, estão a afetar significativamente o seu desempenho 
económico e consequentemente a reduzir o nível de crescimento da região.
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Para países insulares, com uma economia pouco diversificada e essencialmente importadora, como é o caso de S. Tomé e Príncipe, o impacto negativo da 
conjuntura global mais adversa é mais acentuado. Enquanto país essencialmente importador, uma parte relevante da inflação é importada de várias 
formas, quer pela subida dos preços dos produtos importados, quer pelo agravamento do preço dos combustíveis e disrupção no transporte marítimo, 
provocados pelos conflitos e fenómenos de pirataria. Com a desaceleração da inflação na Zona Euro em 2023, a inflação em S. Tomé e Príncipe também 
desacelerou, tendo-se fixado em 17,03%, contra os 25,21% registados em 2022.

Para além de fatores exógenos internacionais, que têm um impacto negativo na economia de S. Tomé e Príncipe, existem também fatores endógenos, que 
têm contribuído para um ambiente económico mais adverso, com destaque para:

Para melhorar o nível de arrecadação de receitas internas e reduzir o défice primário, o Estado introduziu o IVA a partir de junho de 2023 (taxa de 15% para 
maioria dos produtos e 7,5% para os produtos de primeira necessidade).

O impasse verificado relativamente ao novo acordo de assistência técnica e financeira com o FMI verificado em 2023 (ainda não resolvido este ano à data 
do presente relatório), dificultou ainda mais a já débil situação financeira do S. Tomé e Príncipe, uma vez que, geralmente, os parceiros bilaterais e 
multilaterais só apoiam no financiamento do Orçamento do Estado quando o país possui um acordo de assistência com o FMI. Por este motivo, ao longo 
de 2023, o Estado teve muitas dificuldades para executar o seu Orçamento, em particular, no que se refere aos investimentos públicos.

Um setor energético ineficiente que comporta riscos para a sustentabilidade orçamental e o crescimento. A produção de eletricidade com base 
em combustíveis fósseis é cara, pouco fiável e insuficiente para atender às necessidades de São Tomé e Príncipe.

Reservas nacionais de divisas em níveis críticos, abaixo do nível de 3 meses de importação. 

Estado com baixo nível de arrecadação de receita e um défice primário estrutural bastante significativo.

Mais de 90% do orçamento geral do Estado depende de financiamento dos parceiros bilaterais e multilaterais.

Escassez no mercado de alguns produtos essenciais, como foi o caso do combustível.
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POLÍTICA
Na sua comunicação ao país por ocasião do novo ano, o Presidente da República, Eng. Carlos Vila Nova, afirmou 
que o ano de 2023 foi um ano muito difícil para os são-tomenses. A nível interno mereceu destaque no seu 
discurso o aumento muito acentuado do custo de vida com que os cidadãos tiveram que se debater. 
Relativamente à conjuntura macroeconómica de 2023, destacou o baixo crescimento, a alta inflação, a crise 
energética, a escassez de divisas e o endividamento excessivo. Salientou ainda as dificuldades de negociação 
com o FMI no alcance de um acordo, assim como as consequências negativas desta situação, que têm criado 
mais pressão sobre a economia. Por que o programa com o FMI conduz o país para determinados 
financiamentos externos, reiterou a pertinente necessidade que se continue nas negociações de forma a 
encontrar soluções para um possível acordo.

O Chefe de Estado falou do aproveitamento indevido do IVA pelos operadores económicos, olhou com 
preocupação para o aumento do número de casos de abuso sexual de menores e de violência a todos os níveis, 
reforçou a necessidade urgente da reforma da justiça e pediu para que se olhe para 2024 com olhos no futuro.  

Prometeu continuar a trabalhar em prol do bem-estar da nação e do povo santomense.

O Orçamento Geral do Estado (OGE) de 2023 foi aprovado pela Assembleia Nacional em maio de 2023 e 
promulgado pelo Presidente da República em junho. Estimado em cerca de 154 milhões de euros, o OGE é 
suportado em 55% por receitas correntes, e 39% através de donativos de parceiros externos e 6% por 
empréstimos, onde se previa no quadro orçamental um crescimento da economia na ordem dos 2% do PIB e 
uma inflação de 10,4%. Cerca de 63% do total orçamentado destina-se a despesas de funcionamento, 29% para 
despesas de investimento e 7% para amortização de dívidas. 

Foi realizada este ano em S. Tomé e Príncipe a XIV Cimeira dos Chefes de Estado e de Governo da CPLP, na qual 
o Presidente de Angola, João Lourenço, entregou ao Presidente Carlos Vila Nova o martelo da Presidência da 
CPLP. 

S. Tomé e Príncipe elegeu o lema “Juventude e Sustentabilidade” para os próximos 2 anos da sua presidência na 
CPLP. Os nove países membros da CPLP pretendem fomentar parcerias e troca de experiências, para atender às 
necessidades da juventude e do desenvolvimento sustentável.

A mobilidade no seio da comunidade é outra medida que deve alimentar a sustentabilidade. Combate às 
mudanças climáticas, promoção da formação profissional e universitária, redução do desemprego e a 
digitalização da economia são prioridades dentre outras ações a serem implementadas.
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EVOLUÇÃO MACROECONÓMICA

Não obstante a ausência de relatórios públicos mais atualizados emitidos pelo FMI sobre a economia de S. Tomé e Príncipe, verifica-se que os 
constrangimentos retratados no seu relatório nº 22/95, de março de 2022, ainda estão atuais. Razão pela qual se entende que as perspetivas 
macroeconómicas para S. Tomé e Príncipe continuam sujeitas a incertezas e riscos significativos: 

A este ambiente já muito adverso para a economia de S. Tomé e Príncipe, junta-se o risco associado ao prolongamento da guerra da Rússia na Ucrânia e 
entre Israel e a Palestina. Estes eventos de crise com um cariz de conflito militar, particularmente, entre a Rússia - um dos maiores produtores de petróleo, 
gás e cereais a nível mundial - e Ucrânia - um dos maiores produtores de cereais e óleo de girassol - conduziu a uma redução da produção desses países na 
esfera do comércio mundial, o que naturalmente agravou ainda mais a pressão sobre a oferta e sobre o preço, principalmente para países importadores, 
como o caso de S. Tomé e Príncipe.

Toda esta conjuntura continua a pressionar o aumento acelerado dos preços.

O Banco Central de S. Tomé e Príncipe (BCSTP) mantém a sua política contracionista, visando reduzir o volume de liquidez no mercado, travar o 
crescimento da inflação e assegurar a estabilidade de preços. Num país que depende essencialmente da importação, o impacto da política monetária é, 
contudo, limitado.

Para além das dificuldades sobre a importação de combustíveis, as repercussões internas do aumento dos preços internacionais dos 
combustíveis são várias, ao dificultar a recuperação económica, agravar os cortes de energia, a inflação e afetar negativamente as receitas e os 
subsídios implícitos. 

Perturbações prolongadas das cadeias de aprovisionamento mundiais podem provocar a escassez de bens de consumo intermédio e final, o 
abrandamento do crescimento e aumento generalizado de preços.

Atrasos nas reformas das receitas, para além da introdução do IVA, poderão reduzir o espaço orçamental para as despesas sociais e de 
desenvolvimento, ao passo que um apoio de donativos aquém das expetativas, ou atrasos nos desembolsos por parte dos doadores, 
prejudicarão as opções de financiamento.

Uma crescente insatisfação no seio  da população, que enfrenta um crescente custo de vida, sem que se verifique também um ajustamento no 
rendimento disponível.

As alterações climáticas e uma eventual catástrofe natural também poderão retardar a consolidação orçamental. 
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Segundo dados do Banco Central de S. Tomé e Príncipe, a economia nacional terá tido um crescimento de 0,9%, em 2022, muito abaixo dos 2,8% estima-
dos pelo Governo no Orçamento Geral do Estado para 2022.
 
Para o ano de 2023, o Governo anunciou, no OGE de 2023, um crescimento do PIB na ordem de 2%. Entretanto, o Banco Central, no seu comunicado de 15 
de dezembro de 2023, anunciou que a economia teve uma contração do PIB na ordem de 0,3% em 2023. Esta evolução do PIB reflete as dificuldades 
financeiras que o País vem enfrentando nos últimos anos.
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Principais indicadores da economia

Documento: Orçamento Geral do Estado 2024, janeiro 2024 - pag.44 
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Documento: Orçamento Geral do Estado 2024, janeiro 2024 - pag.48
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Segundo o BCSTP, a inflação, apesar de dar sinais de redução, a curto prazo deve 
manter-se ainda em dois dígitos. Razão pela qual decidiu por manter a política 
monetária restritiva, de forma a assegurar a rápida redução da inflação.
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MERCADO MONETÁRIO

O BCSTP, para conter o crescimento da inflação, assegurar o regime cambial e garantir a estabilidade dos preços, continua com uma política monetária 
restritiva. O Comité de Políticas Monetárias do Banco Central, recorreu a quatro instrumentos de política monetária, visando a redução de liquidez no 
sistema financeiro:

Visando diversificar as fontes de financiamento do défice orçamental e dispor de uma estrutura de dívida mais sustentável para a realidade económica do 
país, o Tesouro Público fez, pela primeira vez na sua história, a emissão de Obrigações de Tesouro, com maturidade de 2 anos, à taxa anual fixa de 4%. Fez, 
também, cinco (5) emissões de Bilhetes de Tesouro, de fevereiro a outubro de 2023, totalizando STN 1.336 milhões, a taxa variável e maturidade até 12 meses, 
que tiveram um total de procura de STN 1.046 milhões. 

Aumento da taxa de juro de referência de 9% para 10%.

Aumento da taxa de facilidade permanente de liquidez de 9,5 para 10,5%.

Aumento do coeficiente de reserva mínima de caixa em moeda nacional de 18% para 28%, mantendo o 
coeficiente em moeda estrangeira em 21%.

Emissão de Certificados de Depósitos, com taxa variável.
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A recente criação de um Centro de Arbitragem, para tornar mais célere a resolução de contencioso comercial, poderá contribuir para um melhor 
ambiente económico e consequente melhoria do nível de risco de crédito. Apesar de criado em 2023, não foram ainda sentidos os efeitos práticos no 
mercado. 

A procura para captar maior volume de negócios, em particular crédito, tinha levado os bancos a reduzirem cada vez mais as suas taxas ativas, 
aligeirando as condições de segurança dos créditos e assumindo maiores níveis de risco. Porém, alguns bancos que tinham adotado medidas 
tendentes ao aligeiramento das condições de segurança do crédito estão a rever a sua atuação, em resultado dos riscos reais vivenciados. O volume de 
incumprimento de crédito tem vindo a crescer de forma muito significativa, e encontra a sua principal justificação no fluxo migratório. Por este motivo, 
alguns bancos passaram a reforçar/endurecer a sua política de concessão e acompanhamento de crédito. 

A adoção no passado de uma política de crédito mais ligeira, ignorando os riscos reais deste mercado, estiveram na base da falência do Island Bank, 
do Banco Equador, do Banco Privado e do Energy Bank, decretadas pelo BCSTP, resultando na redução do número de bancos na praça de 8 para 4.

Com a saída das instituições mais frágeis do sistema, tem-se verificado uma melhoria da rentabilidade do setor, que apresentou um ROE de 12,6% em 
2022, contra 9,1% em 2021 e 4,1% em 2020, de acordo com os dados apresentados pelo Banco Central de São Tomé e Príncipe. O saneamento do 
mercado, com a saída dos bancos menos eficientes, tem contribuído para uma melhoria da rentabilidade do sistema. Mas, os indicadores históricos de 
rendibilidade continuam a apontar para uma fragilidade generalizada, uma vez que apenas o  BISTP apresenta resultados acumulados positivos, ao 
passo que as outras instituições financeiras apresentam resultados negativos, os quais têm  consumido os capitais próprios e condicionado a solidez 
do sistema como um todo.

Os bancos têm aproveitado a emissão de Bilhetes de Tesouro e de Certificados de Depósitos para rentabilizar o seu excesso de liquidez, numa 
conjuntura de contração da carteira de crédito. Porém, com a introdução de uma política monetária mais restritiva, através do aumento da taxa de 
Reservas Mínimas de Caixa (RMC) de 18% para 28% em moeda nacional, a partir em junho de 2022, a liquidez disponível nos bancos diminuiu 
consideravelmente.

SECTOR BANCÁRIO

O sistema bancário de S. Tomé e Príncipe, altamente concentrado, continua a enfrentar vários desafios, em particular (1) um baixo nível de rendibilidade (em 
resultado do elevado custo de estrutura, num mercado de micro-dimensão e de baixo poder de compra), (2) o aumento potencial de risco, em particular de 
risco de crédito, agravado por um aumento do fluxo migratório nos últimos anos, em particular de alguns clientes com crédito que pura e simplesmente 
emigram ignorando as suas responsabilidades, e (3) a difícil recuperação do crédito em processos de execução judicial, devido à ineficiência e morosidade 
dos Tribunais.

Destacam-se alguns fatores que podem condicionar a evolução do setor nos próximos tempos:
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Principais Indicadores do Sector Financeiro
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Nota: O Rácio de solvabilidade e de Liquidez do BISTP foi calculado de acordo com a NAP 12/2021 e NAP 04/2007, respetivamente.
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ESTRATÉGIA DE NEGÓCIO E PRESENÇA GEOGRÁFICA DO BISTP05
5.1 Estratégia e Modelo de Negócio
Em 3 de março de 2023 o Banco Internacional de S. Tomé e Príncipe completou 30 anos de existência. Desde a sua constituição que o BISTP se tem mantido 
como a instituição financeira de referência no mercado, possuindo uma destacada posição de liderança em termos de produtos e serviços financeiros em 
todos os segmentos de mercado, dispondo  de uma ampla cobertura geográfica através da sua rede de agências. Adicionalmente, o banco possui outros 
canais para distribuição dos seus produtos e serviços, tais como a rede de ATM e POS, assim como plataforma de e-banking.

O BISTP é um banco universal, com uma vasta panóplia de produtos e serviços financeiros, e atua tanto no segmento de retalho como no segmento de 
empresas e instituições. Por este motivo, na estratégia de expansão da sua rede, visando uma maior cobertura geográfica do país, toma em consideração a 
especificidade e as necessidades dos diferentes segmentos e dos diferentes nichos no interior de cada um dos segmentos. Assim, o Banco está não só a 
estender a sua presença física pelo país, visando atender o segmento de clientes que privilegia um atendimento mais personalizado, como também está a 
promover o desenvolvimento e oferta de serviços bancários remotos, através de meios eletrónicos e digitais, visando atender não só o segmento de clientes 
mais jovem e entusiasta no acesso aos serviços bancários à distância, como igualmente, através da promoção e desenvolvimento da literacia financeira, o 
acesso a clientes mais velhos ou afastados dos centros urbanos, que pretendem usar os serviços do Banco sem necessidade de se deslocarem.

As adversidades para a economia do país agravaram-se em 2023, em consequência do impasse em alcançar um novo acordo com o FMI, o que evidenciou 
o elevado grau de dependência e vulnerabilidade da economia do país do exterior. Apesar da conjuntura mais difícil, marcada por vários focos de crise 
(escassez) de bens essenciais e pressão sobre as empresas relativamente aos pagamentos do Estado, o modelo de negócios do Banco encontra-se 
adequadamente diversificado neste mercado, o que confere ao Banco uma maior capacidade de resiliência, permitindo a manutenção dos seus principais 
indicadores em terreno positivo.

As transformações progressivas promovidas pelo Banco, visando adequar a sua estratégia e negócio às exigências/desafios do mercado e das autoridades, 
têm sido importantes e necessárias para que o banco continue agregando valor e solidez ao seu modelo de negócio.

A consolidação da liderança neste mercado acaba por ser uma consequência natural da capacidade do banco em ser versátil no ajustamento da sua oferta 
e procedimentos em alinhamento com as aspirações de cada stakeholder. Por este motivo, a persecução do seu ideal de “Excelência”, centrado na melhoria 
continua e de geração de valor para os seus quatro eixos estratégicos (Clientes, Capital Humano, Processos e Resultados), continua a ser a principal 
bússola do Banco nos momentos de tomada de decisão e atuação.  

Não obstante as grandes volatilidades e mutações que ocorreram em 2023, que tiveram impacto na atividade do banco, condicionando algumas iniciativas, 
ainda assim, foi possível executar algumas ações programadas para em 2023, que permitiram ao Banco dar mais passos qualitativos em direção ao seu ideal 
de “Excelência”, em cada eixo estratégico. 
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O plano de massificação dos serviços eletrónicos e digitais tem como objetivo central assegurar aos clientes um acesso fácil, cómodo, seguro e sem limite 
temporal, aos principais produtos e serviços do Banco. É nesta lógica que o Banco tem intensificado investimentos no aumento do seu parque de ATMs e 
TPAs/POS, na melhoria da sua plataforma de internet banking, com a criação de um aplicativo móvel, bem como no aumento do número de cartões de 
débito.

A conjugação dessas ações tem concorrido para um visível crescimento na utilização dos canais eletrónicos e digitais, contribuído para dar maior autonomia 
e satisfação aos clientes na utilização dos nossos produtos e serviços por via desses canais.

CAPITAL HUMANO
A capacitação continua do capital humano tem-se revelado crucial no alcance sustentado de um bom desempenho do Banco ao longo dos anos, mesmo 
em períodos de conjuntura mais adversa. 

Ciente da relevância da formação e capacitação dos colaboradores na manutenção da capacidade de ser competitivo e de acompanhar as contínuas e 
rápidas mutações do mercado, o Banco decidiu em 2023 priorizar formações orientadas para a área de tecnologia de informação com o propósito de 
robustecer a segurança tecnológica, particularmente num contexto em que o crime cibernético tem aumentado seriamente ao nível mundial, num 
momento em que o Banco tem realizado  significativos investimentos, visando a massificação dos  utilizadores dos serviços eletrónicos e digitais. Todos os 
técnicos do Gabinetede sistema de informações (GSI) participaram nesta formação de capacitação, que foi essencial para o reforço dos conhecimentos em 
matéria de cibersegurança.

PROCESSOS INTERNOS
A necessidade de adaptação da aplicação informática core para cumprir a legislação nacional relativamente à cobrança do IVA e comunicação de faturas 
(E-fatura), foram os processos que estiveram no centro da atenção das equipas, tendo em conta as exigências legais que comportavam esses dois processos. 
Em tempo oportuno e com recurso ao provedor do sistema de informação (ASSECO), foi possível parametrizar a aplicação core para cumprir com essas 
obrigações legais. 

RESULTADOS
Com um modelo de negócio cuja estratégia está orientada para atender às expetativas de todos (Clientes, Colaboradores, Acionistas e Sociedade em geral), 
o Banco tem conseguido, de forma consistente, resultados satisfatórios, mesmo em períodos mais adversos. Como resultado da boa e sustentada 
performance do banco ao longo dos anos, é possível notar que os rácios de solvabilidade e liquidez têm mantido uma tendência de crescimento, com 
elevada margem face aos requisitos regulamentares. Os produtos e serviços têm alcançado cada vez mais pessoas e empresas, promovendo a melhoria 
económica e social,  e o Banco tem conhecido avanços em direção ao seu ideal de “Excelência”. 
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5.2 Presença Geográfica e Canal de Distribuição
No âmbito das suas aspirações de estar presente fisicamente 
em todos os distritos do país,  levando os serviços financeiros a 
toda população através do alargamento da sua rede de 
infraestrutura bancária, o BISTP iniciou em 2022 a construção 
uma nova agência na cidade de Neves, no Distrito de Lembá, 
cuja inauguração está prevista para 2024.

Com a abertura desta agência, o banco passará a estar presente 
em 5 dos 7 distritos. 

O Banco renova a cada ano o seu compromisso de ser o “Banco 
de Todos”. Por isso, estar fisicamente presente em todos os 
distritos do país, mais que um simbolismo, é a missão que está 
na essência da sua criação, e que pressupõe levar o serviço 
financeiro cada vez mais longe em benefício de todos, 
promovendo o crescimento económico e social.
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6.1 Banca de Retalho: Particulares 
 

O ano de 2023 ficou caracterizado por um ambiente macroeconómico muito adverso. A 

inflação à escala global permaneceu ainda muito elevada, não obstante a política 

monetária restritiva imposta pela generalidade dos Bancos Centrais, assente na elevação 

gradual da taxa de juro diretora. 

Para países insulares, com uma economia pouco diversificada e essencialmente 

importadora, como é o caso de S. Tomé e Príncipe, o impacto negativo da inflação 

importada tem sido muito mais significativo. O impasse relativamente ao acordo de 

assistência técnica e financeira com o FMI em 2023, agravou ainda mais a já difícil situação 

económica e financeira do País, visto que sem esse acordo com o FMI, alguns parceiros e 

contribuidores internacionais tendem a condicionar os seus apoios ao investimento.  

Quando o essencial dos investimentos públicos (mais de 90%) são financiados com apoio 

dos parceiros internacionais, pode-se claramente perceber os problemas que a economia 

teve neste ano de 2023, onde os investimentos públicos foram fortemente condicionados e 

protelados, por falta de recursos financeiros. 

A entrada em vigor do IVA em junho de 2023, com uma taxa de 15% para todos produtos e 

serviços, com excepção dos bens essenciais, que são taxados a 7,5% - é vista como uma 

solução para aumentar a receita fiscal do Estado e reduzir o défice primário. Entretanto, 

para os agentes económicos (empresas e famílias), esta a introdução do IVA veio provocar 

um maior aumento do custo de vida, num cenário em que a inflação já se encontrava num 

nível historicamente elevado. 

A difícil situação económica e a redução do poder de compra das famílias, tem contribuído, 

em certa medida, para o elevado fluxo migratório da população para o exterior nos últimos 

anos, o que de alguma forma terá, também, impacto na redução do consumo interno. 

A combinação de todos esses eventos (falta de financiamento dos parceiros internacionais, 

baixo investimento, inflação elevada, aumento dos impostos e emigração), explica, em certa 

medida, a visível desaceleração da atividade económica e o aumento potencial do risco do 

país e risco de crédito às empresas e famílias. 

06 PRINCIPAIS ÁREAS DE NEGÓCIO DO BISTP EM 2023
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O peso dos depósitos deste segmento passou a ser de 38,5% em 2023, contra 42,5% em 2022.  

clientes depositam na solidez da Instituição.  

de inflação alta e forte aumento dos impostos e custo de vida em geral, evidencia uma certa estabilidade da carteira de depósitos neste segmento e a confiança que os 

A contração dos depósitos à ordem em 3,62% face a 2022, é o reflexo de numa conjuntura adversa. Contudo, a contração moderada dos depósitos dos clientes, num período 

Os depósitos neste segmento fixaram-se em mSTN 965.502, traduzindo-se numa redução de mSTN 25.972 face a 2022,  ou seja menos 2,62%. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

prazo de em 3,61%. 

Os depósitos neste segmento registaram uma contração na ordem de 2,62%, sendo que a mesma decorre da redução dos depósitos à ordem em 2,43%, e dos depósitos a 

 

Face à conjuntura, os desafios para promover o crescimento da carteira de crédito e outros produtos financeiros são enormes. 

A contração da carteira de crédito no segmento de particulares em 2023, na ordem de 6,7%, comparativamente ao ano transato, é o reflexo do arrefecimento da atividade 

económica.  

Não obstante esta contração, o peso do volume de crédito deste segmento passou a representar 56,1% do crédito global do Banco, contra 52,8% em 2022, o que implica uma 

maior contração registada ao nível do crédito a empresas. Importa dar nota que este segmento, ao deter um maior peso na carteira de crédito do BISTP, confere, em certa 

medida, maior estabilidade ao nível da carteira de crédito, por ser o segmento em que há maior diversificação do risco, e por ser menos volátil em comparação com o 

segmento de empresas. Por ser menos volátil, a Banca de Retalho continua tendo um papel preponderante na garantia de maior capacidade de resiliência ao modelo de 

negócio do Banco em geral. 

A carteira de depósitos para este segmento, conheceu, de igual modo, uma contração na ordem de 2,62%, em termos homólogos, fazendo com que o seu peso no total da 

carteira de depósitos (depósitos à ordem e a prazo) se fixe em aproximadamente 38,5%, contra os 42,5% verificados em 2022. 

O peso dos clientes particulares no volume total de crédito e depósitos combinados passou a ser de 42,6% contra 45,3% em 2022. Este segmento tem-se revelado muito 

importante na estratégia de diversificação do risco e no reforço da capacidade de resiliência da atividade do Banco, em resultado de uma maior heterogeneidade ao nível dos 

clientes particulares.  

Depósitos 

Particulares (Carteira de Depósitos de Clientes) Variação 

Depósitos de Clientes (excluídos 

juros a pagar) 

2021 2022 2023 22.vs.21 23.vs.22 

Depósitos a Ordem 730.067.198 830.542.440 810.384.744 13,76% -2,43% 

Depósitos a Prazo  186.763.132 160.932.363 155.118.221 -13,83% -3,61% 

Total de Depósitos de Clientes 916.830.330 991.474.803 965.502.966 8,14% -2,62% 

Montante em STN 
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Relativamente aos depósitos a prazo, a contração pode ter explicação nas taxas médias de remuneração, que se mantiveram abaixo da inflação. A política de manutenção de 

taxas de remuneração mais baixas é justificada pela situação de excesso de liquidez no mercado financeiro, sendo que a problemática do excedente de recursos não 

aplicados agrava-se numa conjuntura de crise em que o crédito bancário regista uma contração. A redução dos depósitos a prazo pode também ser explicada pela 

necessidade que os clientes vão tendo, num cenário de forte aceleração da inflação, em mobilizar os depósitos a prazo de baixa remuneração para satisfazer as suas 

necessidades de consumo, face ao aumento do custo de vida. 

Os depósitos a prazo em curso, com maturidades mais longas, não foram impactados pela política de taxas mais baixas. Com efeito, constata-se que a taxa média ponderada 

é influenciada pelos contratos mais antigos. 

 

 

 

No que toca à composição dos depósitos por moeda, salienta-se a existência de uma maior predominância de 

depósitos em moeda nacional (74,9% do total dos depósitos) face aos depósitos em moeda estrangeira 

(25,1%). 
Peso dos depósitos por moeda 
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Situação Líquida

2021

2022

2023

 0.39%  
3.08%

4.00%
 1.70%

 
4.06%
 1.42%

Texas na Moeda National
Texas na Moeda Estrangeira



 

 

Crédito 

O volume da carteira de crédito neste segmento, em 2023, conheceu uma contração na ordem de -6,7% face a 2022, correspondendo a uma redução em termos absolutos de 

-mSTN 30.848.  

Montantes em STN 

 

O volume de crédito em situação regular registou uma contração de -8,9%. Ao passo que a carteira de crédito em situação irregular registou um crescimento na ordem de 

+5,6%, evidenciando um aumento de risco de crédito. A contração registada ao nível do crédito regular e o aumento da carteira irregular é consequência do fluxo migratório 

de famílias para Portugal que se tem verificado, mas é também  o reflexo duma conjuntura mais adversa que caracterizou a atividade económica no ano de 2023. 
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Ao nível da carteira de crédito em situação regular, verifica-se uma contração na finalidade de crédito habitação com garantia hipotecária na ordem de -10,2%. O crédito 

automóvel, conheceu uma contração em volume na ordem de 53,8%. “Outros créditos à particulares”, que geralmente inclui os créditos destinados às obras de melhorias em 

habitações (sem garantia hipotecária) e investimento em pequenos negócios de particulares, registou uma contração na ordem de 24,1%. Contrariamente, o crédito ao 

consumo foi o que registou um maior crescimento + 33,1%. 

 

Num ambiente económico menos favorável, as recuperações de crédito em situação de incumprimento tornaram-se ainda mais difícil, com um aumento potencial do risco 

de novos créditos entrarem em incumprimento. Em face das dificuldades de recuperação, agravadas pela conjuntura e pelo aumento potencial do risco de incumprimento, o 

Banco instituiu a política de acompanhamento regular dos clientes ao nível das Agências e Gestores, sendo a ação de recuperação de créditos de complexidade elevada, 

liderada pelo GJR - Gabinete Jurídico e Recuperação.  

O crédito irregular registou uma expansão na ordem de 5,6% face a 2022, sendo que esta evolução decorre em grande medida do aumento de incumprimento associado à 

clientes que emigraram para Portugal, deixando de pagar as prestações de crédito.  

Não obstante este novo evento que impulsionou em alta o incumprimento, importa, contudo, manter sempre presente que a extrema morosidade dos Tribunais (para não 

dizer inoperacionalidade) no tratamento dos processos em contencioso de crédito tem sido o entrave mais crítico no processo de recuperação de créditos em 

incumprimento. Decorrente desta ineficiência dos Tribunais nesta matéria, a recuperação de crédito neste mercado torna-se particularmente difícil e desafiadora. 
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Montantes em STN 
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Line



 

 

Do ponto de vista da evolução da qualidade de crédito é possível elencar os seguintes aspetos:  

- O aumento do peso do crédito irregular no total do crédito deste segmento, passando de 15,16% em 2021 para 17,16% em 2023, justificado em grande medida pelo fluxo 

migratório de famílias para Portugal.  

- O nível de cobertura do crédito total (Regular e Irregular) pela provisão neste segmento de 13,5%, contra 11,7% em 2022, é revelador do incremento de risco global de crédito. 

- O total do crédito irregular em 2023 situou-se em mSTN 73.880, representando um aumento de +mSTN 3.915. 

- Com este aumento do volume de crédito em incumprimento, os rácios referentes à qualidade da carteira de crédito ao nível deste segmento registaram uma deterioração. O 

rácio de cobertura de provisão do crédito de risco em carteira, passou de 65% em 2022 para 69% em 2023. 
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Montantes em STN 



 

Em face deste cenário de aumento generalizado de risco, o Banco reforçou a sua prudência e rigor em matéria de análise e concessão de crédito, bem como a manutenção 

de uma política rigorosa em termos de provisão. 

Relativamente à evolução do crédito por moeda, a estratégia continua sendo a de ajustar a moeda em que o financiamento é concedido à moeda de rendimento do cliente. 

Como o essencial do rendimento dos clientes está na moeda local (Dobra), tem-se registado um maior peso do crédito na moeda nacional em detrimento da moeda 

estrangeira. 

 
Peso do crédito por moeda 

 

 

 

6.2  Banca Corporativa: Empresas e Instituições 
 

Apesar de uma retoma da atividade turística, com aumento da afluência de turistas ao País em 

2023 para níveis antes da pandemia de Covid-19, não se verificou durante o ano muito otimismo por 

parte dos investidores, que pode ser traduzido pelo fraco investimento direto estrangeiro ou interno 

neste setor e noutros, contrastando com os anos anteriores à 2020, em que havia uma grande 

euforia e expectativa quanto ao crescimento do setor turístico e de outros sectores conexos.  De 

facto, o fraco otimismo do capital estrangeiro e nacional e o arrefecimento do investimento explica-

se, em certa medida, pela espiral inflacionista que conduziu ao aumento das taxas de juros ao nível 

global, provocando uma contração de investimentos. 

6.44%
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A não assinatura do novo acordo de assistência técnica e financeira com o FMI em 2023 condicionou a possibilidade de o Estado conseguir mobilizar recursos financeiros dos 

parceiros bilaterais e multilaterais, para o financiamento das despesas de investimento do Orçamento Geral do Estado de 2023. 

A conjugação destes eventos contribuíram para criar uma conjuntura macroeconómica muito adversa e de risco elevado, para S. Tomé e Príncipe, que tem uma economia 

muito frágil e vulnerável aos choques externos. 

Em face de uma conjuntura pouco favorável, as empresas reduziram também a procura de financiamento bancário, quer para rotação do stock quer para o 

investimento/expansão de negócios. Embora o cenário tenha sido de maior adversidade e de risco tendencialmente crescente, o Banco manteve a sua estratégia de 

concessão de créditos, mas ajustada às necessidades e ao momento das empresas.  

O segmento Empresas e Instituições tem um peso respetivamente de 43,9% e 61,5% do total da carteira de crédito e de depósitos em 2023. 

 

Depósitos 

O volume de depósitos para este segmento conheceu em 2023 uma expansão na ordem de +14,89%, sustentado pelo aumento dos depósitos à ordem em torno de +14,8% e 

dos depósitos à prazo na ordem de 82,4%. 

 

O crescimento dos depósitos de empresas e instituições foi essencialmente conduzido pelos depósitos à ordem, em particular pelo incremento de depósitos de instituições 

que gerem fundos destinados ao financiamento de projetos de investimentos público.  

No que se refere à composição dos depósitos por moeda, nota-se que os depósitos em moeda nacional continuam a representar o essencial dos depósitos neste segmento, 

com um peso de 60,6%, contra 39,4% em moeda estrangeira. 
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Segmentação de depósitos por tipo 



 

Peso dos depósitos por moeda 

 

As taxas médias de captação para este segmento mantêm-

se baixas. Porém, com aumento da Euribor e Libor, as taxas 

médias de captação em moeda estrangeira conheceram um 

crescimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Crédito 

O crédito à economia conheceu uma contração (-18,21%), o que em termos absolutos 

representou uma queda  de mSTN 75.048, refletindo as consequências da estagnação da 

economia,  que geralmente é caracterizada por uma baixa na procura de crédito bancário por 

parte das empresas, e uma deterioração da qualidade creditícia das mesmas. 
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2021

2022

2023
 

0.50%
1.61%

1.19%
 2.24%

0.79%
2.48%



 

Não obstante a conjuntura, o BISTP mantém o seu foco nas poucas oportunidades de negócios que surgem, propondo soluções de financiamento mais adequadas ao 

contexto económico e à situação de cada empresa, em particular. 

 

Montantes em STN   

 

Montantes em STN 
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Denota-se  uma  expansão  de  crédito  no  setor  de  comércio  e serviços na ordem de 15,8% e 31,7% respetivamente, levada pela melhoria de alguma atividades

 em particular, o  turismo. Entretanto,  o  crédito  a  “Instituições  Públicas  e  Outras  Empresas  Privadas” registou uma contração na ordem de  -36,2%, em 

resultado  da amortização  de  crédito.  Os  créditos  concedidos  às  Instituições Públicas, registaram, em 2023, uma contração  na  ordem  de  -18,8%,  e  foram  

responsáveis  pela  queda  da carteira de crédito neste segmento na ordem de 50,4%. 

 

 

 

 

 

 



 

 

Em termos gerais o crédito irregular conheceu uma expansão na ordem de 23,8%. 

Esta evolução do irregular reflete o incremento de risco do mercado, não obstante os esforços investidos no melhor acompanhamento e recuperação do crédito. Importa 

também destacar que as condições do mercado (fraca atividade económica) e fraco desempenho judicial (excesso de morosidade/inoperacionalidade no tratamento judicial 

do contencioso) continuam a condicionar melhores resultados em termos de recuperação do crédito em situação irregular.  

Peso dos créditos por  moeda 

Em termos de provisão, destaca-se a manutenção de uma política 

prudencial e rigorosa com a provisão para cobrança duvidosa a cobrir 

cerca de 72,6% do crédito irregular (crédito em atraso superior a 90 dias). 

 

No tocante à composição do crédito por moeda, nota-se que em 2023, o 

crédito em moeda nacional teve um peso de aproximadamente de 

99,8%. Este peso do crédito em moeda nacional resulta da política do 

BISTP em fortalecer a confiança dos agentes económicos na moeda 

nacional, relacionar a moeda em que os financiamentos são concedidos 

com a moeda dos rendimentos dos clientes, mas, também, para reduzir a 

exposição do Banco às flutuações das taxas indexantes (Euribor e Libor). 
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Ao longo do ano de 2023, o BISTP deu continuidade as ações visando a disseminação 
dos meios eletrónicos e digitais como uma alternativa cómoda, segura e fácil para 
aceder aos serviços financeiros. Os condicionalismos impostos pela pandemia da 
Covid-19, e o Decreto Governamental nº16/2021 orientando para a obrigatoriedade de 
instalação de POS/TPA por parte das instituições públicas e privadas, foram relevantes 
para acelerar uma maior adoção por parte dos clientes dos meios eletrónicos e digitais 
como vias alternativas cada vez mais válidas para aceder aos serviços financeiros.

De forma a responder ao crescente interesse no serviço de banca eletrónica, o BISTP 
intensificou os seus investimentos na compra de equipamentos (TPA/POS), literacia 
financeira sobre os serviços eletrónicos e digitais, e campanhas publicitárias sobre as 
vantagens que proporcionam estes serviços, em particular no que diz respeito à 
comodidade e rapidez num período em que a mobilidade das pessoas estava 
restringida por questões de segurança. 

6.3 Banca Eletrónica (Cartão de Débito e e-Banking)
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Cartão de Débito – “Dobra 24”
A adesão ao cartão de débito, TPA/POS e internet banking 
continua sendo estimulada no ato de abertura de conta e 
também através de venda cruzada, em particular com as 
operações de crédito.

A dinamização comercial e marketing associada a atual 
disposição legal que obriga a instalação de POS/TPA, visando 
maior disseminação dos serviços eletrónicos, têm concorrido para 
o aumento gradual do número de clientes utilizadores da banca 
eletrónica. Em 2023, o número de cartões de débito, bem como o 
número de equipamentos (POS) instalados cresceram na ordem 
de 7,8% e  20,9%, respetivamente.

41,020

38,451
2021

2022

44,218
2023

Cartões de Débito
(número)

+6,7%

+7,8%

 Volume de Transações com Cartões de Débito nos
Canais Eletrónicos- ATM e POS  (valores em STN)

 1,469,267,966

 2,045,669,032

2021

2022

 2,123,075,642
2023

+39,2%

+3,8%

187
2021

2022

481

398

2023

TPA/POS
(número)

+112,8%

+20,9%

1,516,044
2021

2022

1,786,154

1,978,408

2023

Número de Transações com
Cartões de Débito (ATM ) 

+30,5% -9,7%

367,295
2021

2022

973,889

699,719

2023

VOLUME OF TRANSATIONS 
(ATM & POS )

+90,5%

+39,2%

O número de transações feitas nestes canais tem vindo a aumentar de forma significativa ao longo 
desses últimos anos. Entretanto, registou-se uma certa desaceleração em 2023, com o número e o 
volume de transações nos canais eletrónicos a registarem um crescimento moderado de 3,1% e 3,8%, 
respetivamente, em resultado de uma contração nas operações de levantamento em ATM, tanto em 
número como em volume de 9,7% e 6,6%, respetivamente. Contrariamente à contração das 
transações registadas ao nível de ATM, as transações em POS registaram um forte crescimento em 
termos homólogos, com o número de transações a crescer na ordem de 39,2% e o volume na ordem 
de 48,5%, evidenciando uma certa tendência de maior utilização dos POS em detrimento de ATM, 
sendo este um objetivo perseguido pelo Banco.  

O objetivo do Banco com a disseminação 
dos POS, intensificação de ações de literacia 
financeira e publicidade sobre as vantagens 
em termos de comodidade, praticidade e 
segurança, tem como propósito orientar os 
clientes no sentido de   privilegiarem este 
canal nas suas transações. 
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E-banking (Kwa-Non)
Relativamente ao serviço de Internet banking verifica-se uma tendência de crescimento tanto no número de novos utilizadores como no volume de 
transações.

O Banco continua a sua aposta na maior disseminação e utilização do serviço internet banking  junto dos clientes. A disponibilização de um aplicativo móvel 
está a favorecer ainda mais a adesão e utilização deste serviço.

O número de contratos do serviço de internet banking (KWA-NON) cresceu na ordem de 29,2% em 2023. De igual modo o volume e o número de transações 
cresceram na ordem de 21,2% e 24,2%, respetivamente. 

8,432
2021

2022

 13,626   

10,543

2023

Contratos e-Banking

+25,0%

+29,2%

2021
 1,312,390,331

2022

 2,101,152,852

 1,733,948,280

2023

(em STN)

+32,1%

+21,2%

148,211
2021

2022

206,985

184,144

2023

+18,6%

+24,2%

Para além dos  serviços eletrónicos (ATM e POS)  e digital (E-Banking) oferecerem maior comodidade ao cliente, tem o grande potencial de permitir  ao 
Banco reduzir o atual nível elevado de afluência dos clientes aos balcões para realizarem operações de levantamento, transferências, consultas de saldos e 
de movimentos na conta, e consequentemente libertar tempo para o Banco melhorar a sua oferta de atendimento mais personalizado, bem como no 
melhor acompanhamento dos clientes e das suas necessidades financeiras.
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GESTÃO DE RISCO07
Gabinete de Riscos, Organização e Normas (GRN)
Ao longo do ano 2023, o Banco continuou o processo de disseminação e aperfeiçoamento do Sistema de Controlo Interno, visando responder às exigências 
do sistema financeiro nacional, bem como internacional.

Apetência pelo risco

O BISTP continua pautando a sua conduta pelo princípio da prudência, visando desenvolver as suas atividades de negócios de forma controlada e 
sustentável, sobretudo num período em que se tem assistido certa dificuldade em dinamizar a economia, face à ausência do acordo com o Fundo 
Monetário Internacional (FMI), por um lado. Por outro lado, o Banco procura sempre adequar e compatibilizar os objetivos fixados para o negócio e os níveis 
de tolerância ao risco definidos em função da sustentabilidade e rentabilidade de médio-longo prazo, adotando desse modo estratégias que visam 
compatibilizar os objetivos do plano estratégico com a introdução de medidas conducentes a sua materialização. O período de incerteza que o mundo 
continua a atravessar, que teima em permanecer com impactos incalculáveis, bem como os efeitos colaterais da guerra entre a Rússia e Ucrânia (grandes 
produtores de cereais, produtos químicos e indústria metalúrgica), e ainda o fluxo migratório que se assistiu em STP, têm levado o Banco a afinar ainda mais 
o seu nível de exigência, pois a combinação desses eventos tem provocado a contração do negócio, bem como o aumento do risco ao nível de 
incumprimento (risco de crédito).   

O Banco tem vindo a definir e implementar controlos e limites para os riscos que considera serem materialmente relevantes aos quais a sua atividade se 
encontra exposta. Este processo continua sendo suportado pela “Declaração de Apetência pelo Risco” – o RAS (Risk Apetite Statement), cujos princípios 
gerais assentam em declarações qualitativas que definem a estratégia de risco do Banco. Princípios estes que se encontram alinhados com a estratégia de 
negócio e do entendimento dos trade-off risco-benefício.

As métricas continuam sendo orientadas tendo por base quatro valores: Objetivo – define o nível ótimo de risco que cada unidade de negócio pode incorrer 
por forma a cumprir os objetivos estratégicos estabelecidos; Tolerância - determina um nível de risco preocupante que deve resultar na consideração de 
medidas corretivas; Limite - representa um nível de risco que constitui ameaça séria ao negócio e que, portanto, requer ação imediata; Trigger do Plano de 
Recuperação: define um nível associado à avaliação da necessidade de lançamento, por parte da gestão do Banco, de medidas de recuperação.

Todos os limites de risco são aprovados pelos órgãos de Governance competentes definidos nos normativos internos, sendo necessariamente revistos 
sempre que se justificar. 
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Estratégia de risco

A delimitação do apetite de risco, traduzida no RAS, enquanto o conjunto primordial de indicadores que traduzem e materializam o apetite pelo risco, 
constitui o vetor orientador da “Estratégia de Risco” do BISTP, sendo esta aprovada pelo Conselho de Administração do Banco, sob proposta do Gabinete 
Risco, Organização e Normas, após prévia apreciação da Comissão Executiva (CE) e da Comissão de Riscos (CR). Com efeito, a partir do RAS, são 
estabelecidas as principais linhas de ação a desenvolver pelo Banco por forma a endereçar a mitigação ou controlo de todos os riscos materiais 
identificados. O conjunto destas linhas de ação constitui, formalmente, a Estratégia de Risco do Banco.

Logo, o RAS e o Modelo de Governação da Apetência pelo Risco (Risk apptite Framework) continuam sendo elementos indissociáveis e fulcrais da gestão de 
risco, ambos visando o controlo e mitigação dos riscos classificados no âmbito do processo de identificação de riscos. 

Controlo Interno

A função de Gestão de Risco continua sendo parte integrante do Sistema de Controlo Interno (SCI) do Banco, a par das funções de Compliance e de 
Auditoria Interna, concorrendo desta forma para um ambiente de controlo interno sólido e delimitação de riscos sobre o qual o Banco desenvolve as suas 
atividades de negócio, bem como as de suporte ao negócio. 

No âmbito do SCI, as funções de Gestão de Risco e de Compliance formam o sistema de gestão de risco (SGR) do Banco, que se materializa num conjunto 
integrado de recursos, normas e processos que contribuem para assegurar um enquadramento apropriado às diferentes naturezas e materialidade dos 
riscos subjacentes às atividades desenvolvidas, visando alcançar os objetivos de negócio do Banco de forma sustentada e prudente.

Neste âmbito, o SCI e o SGR proporcionam ao BISTP a capacidade para identificar, avaliar, acompanhar e controlar os riscos – internos e/ou externos – a que 
o Banco se encontra exposto, visando garantir que os mesmos se mantêm em níveis aceitáveis, bem como dentro dos limites definidos pelo Conselho de 
Administração.   

Por conseguinte, o SGR corporiza a chamada “2ª Linha de defesa” em relação aos riscos a que as atividades do Banco se encontram expostas. Importa ainda 
referir que, a 1ª Linha de Defesa é assegurada, no dia-a-dia, por todas as unidades organizacionais do Banco – suportado por um processo de formação e 
consciencialização quanto aos riscos, bem como na delimitação das atividades através de um sistema de normas internas (SNI) completa e detalhada – e 
por último, numa 3ª Linha de Defesa, que é desenvolvida através da função de Auditoria Interna, de forma transversal e independente. 
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Comissão de Riscos
A Comissão de Riscos, nomeada pelo CA, é composta por três Administradores não Executivos, tendo ao seu cargo um conjunto de competências, das quais 
se realça:

Aconselhar o Conselho de Administração sobre a apetência para o risco do BISTP e a estratégia de gestão de risco em toda sua vertente, tendo em 
conta todos os tipos de riscos, financeiros e não financeiros, a fim de assegurar que estão harmonizados com a estratégia empresarial, os objetivos, a 
cultura e os valores da instituição;

Supervisionar a coerência entre todos os produtos e serviços importantes oferecidos aos clientes, bem como o modelo de negócio e estratégia de risco 
da instituição apresentando ao Conselho de Administração planos de correção, quando daquela análise resulte que as referidas condições não 
refletem adequadamente os riscos;

Avaliar e promover a eficácia e eficiência dos processos de controlo interno do BISTP, nomeadamente através da avaliação das recomendações de 
auditores internos ou externos, e monitorizar a devida implementação das medidas adotadas;

Acompanhar as políticas de gestão de todos os riscos conexos com a atividade do BISTP, financeiros e não financeiros, designadamente os riscos de 
negócio e estratégia, de solvência, de liquidez, de taxa de juro, de crédito, de mercado, operacional, de IT, de Compliance e de reputação, cambial e 
político; 

Monitorizar a estratégia de risco e a apetência pelo risco do BISTP.

Comissão de Auditoria e Controlo Interno
A Comissão de Auditoria e Controlo Interno (CACI), eleita pelo Conselho de Administração, é composta por dois Administradores não Executivos e um 
representante indigitado pelo Acionista BAI, tendo ao seu cargo um conjunto de competências, das quais se realça:

Promover e acompanhar o cumprimento das disposições legais e regulamentares, dos Estatutos do BISTP, das normas e recomendações emitidas 
pelas entidades de supervisão, bem como das políticas gerais, normas e práticas instituídas internamente;

Avaliar e promover a eficácia e eficiência da Função de Auditoria Interna, assegurando o reporte funcional direto desta função; 

Promover a prossecução dos objetivos fundamentais fixados pelo Banco Central de São Tomé e Príncipe (BCSTP), em matéria de controlo interno e 
gestão de riscos, bem como nas diretivas de supervisão dirigidas às instituições de crédito e sociedades financeiras; 

Acompanhar a atividade da Comissão Executiva;

Proceder à apreciação crítica do Sistema de Controlo Interno do Banco, acompanhando as avaliações autónomas complementares que são atribuídas 
à Função de Auditoria Interna, conforme emanações das autoridades de supervisão e zelando para que a sua eficácia e completude contribuam para 
a própria eficácia e eficiência do Sistema de Controlo Interno.

A natureza e a forma de composição das duas comissões especializadas do CA (não integrarem Administradores executivos), visam garantir-lhes a 
necessária independência de monitorização, bem como a salvaguarda de conflitos de interesse (quem gere o negócio não deve gerir co controlo).  
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Risk Office
No BISTP, o Risk Office é a unidade de estrutura responsável pela função de controlo de risco a nível transversal do Banco, desenvolvida por dois  Órgãos de 
Estrutura, nomeadamente o Gabinete de Compliance que trata dos riscos de compliance, de  branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, e 
o Gabinete Riscos, Organização e Normas – GRN, que trata dos restantes riscos.

Compete ao GRN informar a Comissão de Riscos do nível de risco, propor medidas para melhorar o ambiente de controlo e implementar os mecanismos 
que assegurem o cumprimento dos limites aprovados.
 
As funções do GRN, resumidamente, estão descritas e enumeradas, como abaixo indicado:

Assegurar a aplicação efetiva do sistema de gestão de riscos, através do acompanhamento contínuo da sua adequação e eficácia, bem como das 
medidas tomadas para corrigir eventuais deficiências ou melhorar o sistema de gestão de risco; 

Aconselhamento e apresentação à Comissão Executiva e à Comissão de Riscos da situação resultante do acompanhamento periódico feito aos riscos 
em processo de monitorização, bem como indicar se foram tomadas as medidas adequadas para corrigir eventuais deficiências;

Divulgação de orientações e metodologias de gestão dos riscos aos Órgãos de Estrutura;

Definição de modelos de reporte para as funções congéneres;

Efetuar o acompanhamento do scoring de risco dos clientes na ótica da AML/CFT garantindo, sobretudo, o cumprimento do dever de diligência reforçado; 

Gerir as ferramentas informáticas relacionadas com AML/CFT, efetuando periodicamente testes de efetividade dos sistemas; 

Analisar os alertas gerados pelo sistema AML/CFT realizando pré-análises tendentes ao arquivamento ou abertura de processos de investigação; 

Atualizar o estatuto FATCA do BISTP no Portal do IRS em função de alterações da legislação local e/ou atividade do Banco; 

Proceder, periodicamente, proceder à avaliação da fiabilidade dos controlos instituídos com vista ao cumprimento da legislação FATCA; 

Garantir que todos os Clientes estejam devidamente identificados e classificados, assegurando-se que o Banco cumpre com as medidas de KYC; 

Colaborar com o GRH na formação dos Colaboradores do BISTP;

Garantir a representação externa junto das autoridades de supervisão e em estreita articulação com autoridades judiciais e policiais, em matéria de BC/FT;

Acompanhar e apoiar as ações de auditoria, inspeção e fiscalização executadas por entidades internas (conselho fiscal) e entidades externas, nomeadamente 
o Conselho Fiscal, o Banco Central e o Auditor Externo.

Monitorização dos riscos e a aplicação das metodologias partilhadas e divulgadas.

Com a aglutinação da componente de normas, o gabinete passou, também, a desenvolver e atualizar o sistema de normas do Banco, com a 
introdução de novas normas, bem como atualização das que se mostrarem necessárias. A aglutinação resultou, essencialmente, da unificação da 
função que vinha sendo assegurada pela responsável da Gestão de Riscos.    

As funções do Gabinete de Compliance (GCO), resumidamente, estão descritas e enumeradas, como abaixo indicado:
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Aprovação da “Política de Gestão do Risco Reputacional”; 

Atualização do “Programa de Compliance FATCA”;

Improved effectiveness of the Internal Control system.

Aprovação da “Política e Procedimentos de Tecnologias de Informação (segurança do sistema de informação)”;

Aprovação da “Política de Gestão das Deficiências de Controlo Interno”;

Aprovação da norma sobre o “Catálogo de Processos”. 

Principais atividades desenvolvidas e ocorrência de destaque registadas em 2023
Em 20223 a função de gestão de riscos continuou a sua estratégia de atuação, dando ênfase ao processo de implementação das métricas programadas, 
bem como no aperfeiçoamento contínuo do sistema de controlo de riscos já implementados, nomeadamente na monitorização permanente dos níveis de 
risco a que o Banco está exposto em relação aos limites de tolerância do RAS assegurado, e, ao mesmo tempo, manter o Banco em total conformidade com 
os requisitos regulamentares e/ou de supervisão e consequentemente mantendo atualizada a estrutura de regulamentação interna que se adequa ao 
controlo e gestão de riscos, em articulação com o gabinete de  Compliance.

As atividades mais relevantes desenvolvidas em 2023 foram, grosso modo, as seguintes:

Risco de crédito

Este risco consubstancia-se em perdas registadas na carteira de crédito, quer seja por incapacidade dos devedores principais da operação de crédito 
(Mutuários), ou pelos garantes da operação, caso existam, dos emissores de títulos ou, ainda, das contrapartes de contratos, em cumprir com as suas 
obrigações creditícias. Por conseguinte, este tipo de risco acaba sendo o mais relevante, representando, no global, a maior fatia da exposição global ao risco 
do Banco.
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No capítulo sobre concentração do risco de crédito, o BISTP, ao longo do ano 2023 apresentou níveis de concentração conforme espelhado no quadro acima para cada um 

dos segmentos, sendo que os 20 maiores clientes (definido por grupo económico) representaram 47% da carteira de crédito do Banco no 4º trimestre. No entanto, esse peso 

é justificado pela dimensão e especificidade do nosso mercado, que grosso modo não permite maior diversificação.  

Risco de Crédito - concentração
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No capítulo das provisões, o BISTP tem mecanismos internos de monitorização dos níveis de provisão. O processo é feito mensalmente, sendo analisada a 
situação de cada cliente em função do comportamento registado, quer no relacionamento com o Banco quer na atuação do setor e/ou segmento onde está 
inserido. Cerca de 86% da carteira de crédito está no nível mais baixo de risco (nível I) e, 0,79% da carteira no nível mais alto (nível V), sendo este nível 
composto essencialmente por operações já em processo de execução contenciosa (tribunal) que aguardam o desfecho judicial, ou, operações que por força 
do descarrilamento do mutuário, registaram degradação do risco e aguarda execução do processo de  write-off contabilístico, caso se mantenham na classe 
V por um período superior a 12 meses. 

Risco de Crédito – provisão
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No capítulo de afetação dos seus recursos disponíveis, a função de risco faz periodicamente a monitorização das exposições para aferir se estão dentro dos 
limites internamente definidos e, tem a incumbência de gerar alertas em caso de eventual ultrapassagem dos referidos limites. Os Certificados de 
Depósitos apesar de não consubstanciarem exposição soberana, pela sua natureza, são considerados para o processo de monitorização.   

Risco de Crédito – Exposição por Agente Económico

Página 54 de 114RELATÓRIO & CONTAS 2023



Neste capítulo é notável a volatilidade da sua composição, quer referente ao tipo, bem como aos montantes. Todavia, encontram-se devidamente 
provisionadas, como se pode verificar no capítulo das provisões. A volatilidade é justificada, essencialmente, pelo facto de poucas empresas fazerem uso de 
CDI e os montantes contratados não serem constantes. Quanto as garantias, são essencialmente prestadas ao Estado, no âmbito de obras do Estado 
(infraestruturas, etc).

Composição da carteira por segmento de crédito (crédito por assinatura)
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Guerra Rússia / Ucrânia

Apesar de não existir uma exposição direta do negócio do Banco aos efeitos da 
guerra, em termos gerias, a economia mundial, tem sido impactada de alguma 
forma por esta guerra, em particular no que se refere ao aumento do custo de 
energia e cereais. São Tomé e Príncipe por ser um país predominantemente 
importador, tem importado esses custos para sua economia, contribuindo desta 
forma para o aumento geral dos preços.  A inflação em 2022 atingiu o valor 
historicamente muito elevado (25%). Apesar do recuo da inflação em 2023, 
fixando-se em 17%, o nível permanece historicamente elevado.

Gestão de Continuidade do Negócio       

A gestão da continuidade do negócio do BISTP está versada no Plano de 
Continuidade do Negócio que se encontra segmentado, grosso modo, em dois 
grandes grupos - Plano de Continuidade Operacional e Plano de Recuperação 
Tenológica. O processo de disseminação e aperfeiçoamento de cada um dos 
segmentos continua sendo uma tarefa atual, principalmente no capítulo das novas 
tecnologias, visando introduzir linhas de defesa e atuação em caso de desastre, o 
que deve permitir uma recuperação rápida da capacidade do Banco em continuar 
o seu negócio.    

Para o ano de 2024, o GRN prevê manter a estratégia de prossecução dos processos 
e a continuação da disseminação da cultura de risco no BISTP. 
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RECURSOS HUMANOS08
Em 2023 o foco foi dado à formação do pessoal ligado aos sistemas de informação no âmbito da cibersegurança visando o fortalecimento da capacidade 
das equipas nesta matéria cada vez mais relevante na atividade bancária. 

Distribuição por Vínculo Jurídico
Em 2023 o quadro de pessoal do BISTP estava composto por 138 colaboradores, dos quais 3 em comissão de serviço, 3 com contrato temporário e 132 com 
vínculo efetivo. 

Distribuição Funcional
De acordo com o novo Plano de Carreiras, os Administrativos continuam a ser o grupo profissional com maior número de empregados (62), representando 
44,93% do total do efetivo. Os colaboradores do quadro Técnico e com funções de enquadramento, representaram cerca de 40,58% do total do  efetivo. O 
grupo profissional com funções de Direção (8 elementos) representa cerca de 5,80% do total do efetivo. 

95.65%

0.00%

2.17%

2.17%

Quadro
Contrato a Termo Certo
Prestação de serviço 
Comissão de Serviço

VINCULO JURÍDICO DO EFETIVOS 2023

138

145

151

158

EVOLUÇÃO DO EFETIVO NOS ÚLTIMO 4 ANOS  

2020 2021 2022 2023

Administrativos, 44.93%

Tecnicos e Enquadramento, 40.58%

Auxiliar 8.70%

Direcção 5.80%

EFECTIVOS POR  GRUPO PROFISSIONAL
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Distribuição segundo o género

Na distribuição por género, mantém-se a tendência percentual do ano anterior, sendo que o número dos empregados do sexo feminino é superior ao 
masculino, representando (52,17%) do total do efetivo.  

Distribuição por escalão etário                
        
O escalão etário com maior número de empregados é o de 40 a 49 anos, 
sendo que em 2023 representa 40% dos efetivos do BISTP. O escalão 30 a 39 
anos representa agora 35% dos efetivos total. 

COLABORADORES SEGUNDO GÉNERO

Como se pode verificar no gráfico abaixo, existe 
uma notória diferença  nos grupos profissionais 
quanto ao género. 

Male Female

GRUPO PROFISSIONAL POR GÉNERO

Distribuição por antiguidade
No BISTP, 35,51% dos 
colaboradores têm 
antiguidade entre os “11 a 15 
anos” de trabalho. 

5.80%

28.99%

35.51%

13.77%

7.25%

8.70%

Até 5 anos

5-10

11-25

16-20

21-25

>25

ESTRUTURA DE ANTIGUIDADE

EFECTIVOS POR ESCALAÇÃO ETÁRIO 
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Distribuição segundo o nível de escolaridade

A forte aposta do BISTP na contratação de jovens licenciados nos 
últimos anos, permitiu o aumento do índice de habilitações literárias  
dos empregados. Assim, em 2023 o número de colaboradores com 
habilitação de nível Superior atingiu 62,32 do efetivo total do Banco 
(profissionais com funções bancária). 
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RESPONSABILIDADE SOCIAL09
A responsabilidade Social (RS) é um conceito que engloba as ações 
voluntárias de empresas que atuam em benefício do seu público, tanto 
interno quanto externo. As organizações socialmente responsáveis são 
aquelas que pautam  a sua postura, comportamento e conduta atuais e, 
se estruturam para colocar em prática atitudes que promovam o 
bem-estar dos envolvidos.

Como sempre, BISTP tem norteado o seu modelo de gestão ao longo 
dos anos não apenas pelos interesses monetários –na procura 
incessante do lucro, mas também procurando apoiar  outros detentores 
de interesse como, nomeadamente, os seus colaboradores, as 
comunidades locais, as organizações não-governamentais que têm o 
nobre objetivo  da reinserção social das crianças e jovens em risco de 
exclusão social, os Clientes, os fornecedores, as autoridades públicas e a 
sociedade em geral. A sua responsabilidade social tem-se revelado 
então, num fator decisivo para o seu desenvolvimento e crescimento ao 
longo dos seus mais de 30 anos de existência, bem como, para a 
sociedade são-tomense nas suas várias vertentes.

O ano de 2023 foi um ano de desinvestimento a nível mundial, pelos 
motivos conhecidos, mormente, a continuidade da Guerra 
Rússia-Ucrânia e o despoletar da Guerra entre Israel e o Hamas. Em São 
Tomé e Príncipe, o BISTP não foi uma exceção, tendo em conta a 
diminuição do volume de negócios. Neste campo da responsabilidade 
social , o BISTP deu continuidade ao seu contributo anual a Associação 
dos Cegos e Ambíopes de São Tomé e Príncipe (ACASTEP) e a 
Associação dos Deficientes de S.T.P (ADSTP) que têm desenvolvido um 
trabalho excecional nestas áreas, continuou a apoiar mensalmente o lar 
de crianças da Fundação Novo Futuro e anualmente na compra de 
materiais escolares para estas crianças, assim como, a Fundação da 
Criança e Juventude, através da concessão de um apoio mensal, para o 
desenvolvimento de ações que têm como objetivo a proteção e o 
acompanhamento de menores e jovens carenciados nas áreas sociais e 
cívicas, culturais, pedagógicas, lúdicas e materiais. 
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Educação

A educação é o processo de facilitar o aprendizado ou a aquisição de 
conhecimentos, habilidades, valores, crenças e hábitos. Os métodos 
educacionais incluem o ensino, treinamento, narração de histórias, 
discussão e pesquisa direcionada. O direito à educação foi reconhecido 
por alguns governos e pelas Nações Unidas. 

Como tem sido referido, um dos principais pilares de desenvolvimento de 
uma sociedade é a educação.  O BISTP em 2023, manteve os contratos 
com as Universidades de STP – USTP, em que atribui prémios aos 
melhores alunos finalistas de cada uma das 3 Unidades Orgânicas, a 
atribuição de bolsa de estudo ao aluno mais carenciado, de cada uma das 
3 Unidades Orgânicas com média superior ou igual a 14 valores e a 
contribuição para Investimentos em laboratórios. O Banco renovou o 
acordo com a Universidade de Évora STP, com vantagens para os 
melhores alunos.
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Outros apoios importantes atribuídos em 2023:
- Patrocínio ao COMANDO GERAL DA POLÍCIA NACIONAL para celebração do 48º Aniversário da Institucionalização desta Instituição;

Cultura
É um conceito com várias aceções, sendo a mais corrente, especialmente na antropologia, a definição genérica formulada por Edward B. Tylor segundo a 
qual, cultura é "todo aquele complexo que inclui o conhecimento, as crenças, a arte, a moral, a lei, os costumes e todos os outros hábitos e capacidades 
adquiridos pelo homem como membro de uma sociedade".

Nesta área, importa referir que o BISTP  há mais de 15 anos tem firmado um protocolo de parceria com o Centro Cultural Português para a promoção de 
atividades em conjunto, na partilha do acervo e apoio à concretização de eventos nas áreas da cultura, economia, sociedade civil, ciências, educação e 
saúde. 
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ANÁLISE FINANCEIRA10

10.1 Componentes do Balanço
Com o PIB a conhecer uma contração em torno de 0,3% reflete a dificuldade económica e financeira 
que caracterizou o ano de 2023, com impacto direto na atividade empresarial e na vida das famílias. 
Em face deste cenário adverso, os esforços do BISTP foram no sentido da manutenção da prudência 
na avaliação, concessão e acompanhamento dos créditos, assim como no reforço de provisões, nos 
casos de risco potencial de incumprimento, visando manter uma adequada evolução, tanto 
quantitativa como qualitativa dos principais elementos do seu balanço (Crédito e Depósitos), assim 
como dos níveis de rendibilidade, solvência e liquidez.

Os resultados alcançados pelo Banco nesta difícil conjuntura, evidenciam uma vez mais a sua 
grande resiliência e capacidade de manter os principais indicadores de negócio em terreno positivo 
e agregar valor ao capital dos Acionistas. 

Assim, em 2023 o ativo total do BISTP fixou-se em mSTN 3.170.011 o que traduz-se num aumento na 
ordem de +5,6% face a 2022, sustentado essencialmente pelo aumento de aplicações junto de 
instituições de crédito em 172% e pelo  aumento de aplicações  em Bilhetes  de Tesouro em 33%. O 
passivo também registou uma expansão (+6,2%) face a 2022, em resultado do crescimento dos 
depósitos de clientes.

O capital próprio registou um ligeiro crescimento na ordem de +2,8%, decorrente da contração do 
resultado líquido do exercício em 23,7%. 

O volume de crédito bruto sobre clientes registou uma contração na ordem de 12,3%, o que, em 
termos absolutos, representa uma queda de mSTN 107.756, quando comparado com o ano de 2022, 
sendo explicado, essencialmente, por uma maior dificuldade em fazer novos créditos, em particular 
crédito à economia.
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Perante uma conjuntura que tem concorrido para um aumento potencial de risco de crédito, o Banco tem mantido uma postura conservadora, mantendo 
elevado o seu nível de cobertura de provisões. Em 2023 as provisões criadas para cobrir o crédito irregular elevaram-se a mSTN 64.880, representando uma 
cobertura na ordem de 70,0% evidenciando uma política de provisionamento bastante conservadora. 

As “Aplicações em Instituições de Crédito”, conheceram uma expansão na ordem de 172,1% (mSTN 557.940). O maior crescimento de aplicação resulta de 
maior afluxo de recursos provenientes do exterior e da melhoria de taxa de juro em euros e dólares no mercado internacional. As aplicações em Certificados 
de Depósitos do Banco Central foram responsáveis por cerca de 12% do crescimento das “Aplicações em Instituições de Crédito”.        

As “Aplicações em Títulos” conheceram uma expansão na ordem de +33,3%, sendo um incremento em termos absolutos de mSTN 139.872, em resultado de 
um aumento da capacidade do Banco em subscrever os Bilhetes de Tesouro emitidos pelo Estado, mas também de uma maior procura de financiamento 
manifestada pelo Estado, através de uma maior emissão de dívida pública em 2023. Em face da deterioração da situação financeira do Estado, e 
consequentemente do risco desta entidade, o mercado tem exigido uma taxa de juros mais alinhada com o atual nível de risco que o Estado apresenta.

Relativamente à captação de recursos, verifica-se um aumento na ordem de 7,4%, impulsionado pelos depósitos à ordem que cresceram na ordem de 
+8,2%. Os depósitos a prazo conheceram, pelo contrário, uma contração na ordem de 2,9%, justificada em parte, pelo facto de o Banco oferecer um nível de 
taxa relativamente baixa na remuneração dos passivos. Não obstante esta contração dos depósitos a prazo, verifica-se, contudo que   os depósitos de 
clientes no Banco têm demonstrado ao longo dos anos uma adequada estabilidade em resultado da imagem de solidez, rigor e confiança que o Banco 
consegue transmitir aos seus clientes. A evidência de uma adequada estabilidade dos depósitos está expressa num nível confortável de liquidez.

Não obstante uma conjuntura macroeconómica adversa, em termos mundial e nacional, foi possível aumentar a margem financeira na ordem de 6,74%, 
como resultado de um aumento dos juros recebidos e proveitos equiparados em +6,5%.

Os juros recebidos de crédito tiveram uma contração de 9,31%, justificado pela contração da carteira de crédito na ordem de 12,3%.
Os juros recebidos sobre as Aplicações em Instituições de Crédito conheceram um crescimento na ordem de +379,15%, decorrente do aumento do volume 
de aplicações e da melhoria da taxa de juro em dólar e euro no mercado internacional. O aumento das taxas de juro decorre das medidas tomadas pelas 
Autoridades Monetárias visando combater a inflação, através do aumento da taxa diretora. As aplicações passaram de uma taxa média ponderada de 3,2% 
ao ano, em 2022, para uma taxa de 4,4% ao ano, em 2023. 

Os juros de títulos conheceram uma expansão na ordem de +45,9%, como resultado de um maior volume de aplicações comparativamente ao ano de 2022, 
mas também do aumento de taxa de remuneração, que passou de uma taxa média ponderada de 4,6% para 5,7%, em 2023. 

10.2 Componentes da Demonstração de Resultados
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Os juros pagos sobre os depósitos a prazo dos clientes conheceram uma ligeira expansão na ordem de 1,7%, decorrente em grande medida de um aumento 
das taxas de juros para os depósitos em moeda estrangeira. 

Tendo realizado um menor volume de operações de créditos documentários de importação (CDI) em dólares americano, em particular CDI para importação 
de combustível, associado à depreciação do dólar americano no mercado internacional ao longo de 2023, registou-se um menor resultado de reavaliação 
cambial, tendo-se  fixado em mSTN32.892, contra mSTN49.116 em 2022, traduzindo-se numa contração na ordem de 33%. 

As comissões líquidas conhecerem uma contração de 3,5%, decorrente, essencialmente, do facto de que em 2022 foi emitido um volume significativo de 
cartões de débito no âmbito do projeto famílias vulneráveis, evento que não ocorreu em 2023.

A contração verificada ao nível dos proveitos cambiais e das comissões líquidas, contribuiu para que a contração da margem complementar se situasse na 
ordem de 13,2%.

Em resultado da contração da Margem Complementar em 13,2% e um crescimento da Margem Financeira em 6,7%, o Produto Global da Atividade 
conheceu uma contração na ordem de 4,7%.

O Custo Operativo registou uma ligeira contração na ordem de 1,2%, levado pela contração do custo do com pessoal em 4,6%. 

As despesas com “Fornecimentos e Serviços de Terceiros” registaram, pelo contrário, uma expansão na ordem de 4,9%. 

Com o recrudescimento do risco, as provisões para crédito foram reforçadas, tendo-se constituído uma dotação de provisão de mSTN 7.291. Foi também 
reforçada a dotação da provisão para os imóveis recebidos em dação para pagamento de crédito, em mSTN12.465, justificada pela antiguidade dos imóveis, 
o estado de degradação e o baixo nível de rotação da carteira, justificado por um mercado em crise. 

O Resultado Líquido alcançado em 2023 de mSTN 72.606, apesar de ter contraído na ordem de 23,7%, decorrente de muitos condicionalismos e desafios 
macroeconómicos, foi o segundo melhor resultado na história do BISTP.

Importa destacar que, não obstante os diversos constrangimentos, foi possível ter os principais indicadores do negócio em terreno positivo, o que, uma vez 
mais, evidencia a grande capacidade de resiliência do modelo de negócio do Banco, bem como uma rápida capacidade de adaptação às novas condições 
do mercado. 
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PROPOSTA DE APLICAÇÃO E
DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS11

Em analogia e idêntica proporção de anos anteriores, o Conselho de Administração propõe, 
tendo em conta as disposições legais e estatutárias, que o resultado líquido de STN 72.606.317 
(Setenta e Dois Milhões, Seiscentos e Seis Mil, Trezentos e Dezassete Dobras), referente ao 
exercício de 2023, tenha a seguinte distribuição: 

Rúbricas Montante (STN)Percentagem

 

Reservas Legais

Reservas Livres

Acionistas

Resultado Líquido

10%

30%

60%

100%

7.260.632

21.781.895

43.563.790 

72.606.317   
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RELATÓRIO DE AUDITORIA EXTERNA12
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS13
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As notas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras

O Contabilista O Conselho de Administração

BANCO INTERNACIONAL DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE, S.A.R.L

Balanços para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022Valores em Dobras de São Tomé e Príncipe (STN)
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BANCO INTERNACIONAL DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE, S.A.R.L

Demonstrações dos Resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

O Contabilista O Conselho de Administração

As notas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras
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BANCO INTERNACIONAL DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE, S.A.R.L

Demonstrações de alterações na Situação Líquida para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

O Contabilista O Conselho de Administração

As notas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras
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BANCO INTERNACIONAL DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE, S.A.R.L
Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

As notas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras

O Contabilista O Conselho de Administração
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Valores em Dobras de São Tomé e Príncipe (STN)

NOTA INTRODUTÓRIA

NOTAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS14

O Banco Internacional de São Tomé e Príncipe, S.A.R.L. (adiante igualmente designado por “Banco” ou “BISTP”), tem sede em São Tomé, e foi constituído 
por Escritura Pública de 3 de março de 1993.

O Banco dedica-se à obtenção de recursos de terceiros sob a forma de depósitos ou outros, os quais aplica, juntamente com os seus recursos próprios, na 
concessão de empréstimos a clientes, depósitos no Banco Central de São Tomé e Príncipe, aplicações em instituições de crédito, aquisição de títulos e 
outros ativos, para os quais se encontra devidamente autorizado. Presta ainda outros serviços bancários, dispondo para o efeito, em 31 de dezembro de 
2023, de uma rede nacional de onze balcões, localizados na cidade de São Tomé (8), na cidade da Trindade (1), na cidade de Santana (1) e na Ilha do Príncipe 
(1), além de dispor de 3 áreas automáticas com ATM na capital dos distritos de Lobata, Lembá e Caué.
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2. BASES DE APRESENTAÇÃO E RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS 

2.1. Bases de apresentação

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, com base nos livros e registos mantidos pelo 
Banco de acordo com os princípios consagrados no Plano de Contas para Instituições Financeiras (PCIF), nos termos da Norma de Aplicação Permanente 
(NAP) nº 5/09, de 9 de julho, emitida pelo Banco Central de São Tomé e Príncipe. 

O Conselho de Administração procedeu à avaliação da capacidade do Banco operar em continuidade, tendo por base toda a informação relevante, factos 
e circunstâncias, de natureza financeira, comercial ou outra disponível sobre o futuro. Em resultado da avaliação efetuada, o Conselho de Administração 
concluiu que o Banco dispõe de níveis de capital e liquidez adequados para manter as atividades, pelo que considerou adequado o uso do pressuposto da 
continuidade das operações na preparação das demonstrações financeiras.

O PCIF, que entrou em vigor em 1 de janeiro de 2010, representa uma aproximação às Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS), contendo um 
conjunto alargado de adaptações à realidade São-tomense.

Através de comunicação do Banco Central de São Tomé e Príncipe, datada de 3 de dezembro de 2010 e cujas orientações foram prorrogadas em novas 
comunicações de 24 de abril de 2015, de 8 de dezembro de 2015, de 10 de março de 2017 e de 26 de março de 2018, foram autorizadas, para o sector bancário, 
as seguintes exceções às disposições definidas no PCIF:

As Demonstrações Financeiras agora apresentadas foram preparadas no sentido de dar cumprimento à legislação em vigor.

o diferimento das comissões associadas a crédito é efetuado pelo método linear, e não pela taxa de juro efetiva;

os títulos em carteira são registados pelo seu valor nominal, não sendo aplicado o conceito de justo valor na sua valorização;

as provisões para crédito concedido são determinadas com base nas regras previstas na NAP nº 13/2021, não sendo calculada imparidade de acordo 
com a IFRS 9;

a apresentação de divulgações de acordo com a Norma IFRS 7 – “Instrumentos Financeiros: Divulgações” apenas é obrigatória após a implemen-
tação das disposições acima definidas.
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Em 5 de Março de 2019 e 21 de janeiro de 2020, o Banco Central de São Tomé e Príncipe emitiu novas comunicações que prorrogavam todas as exceções, 
acima listadas, às disposições definidas no PCIF para os exercícios de 2018 e 2019, com exceção do reconhecimento dos títulos em carteira, em que as 
instituições tem no momento inicial de determinar se os títulos são valorizados ao justo valor ou destinados ao investimento (ponto 6 do capítulo “III. 
NORMAS ESPECÍFICAS DE CONTABILIZAÇÃO” do PCIF). 

Foi ainda clarificado que as IFRS não previstas no PCIF não são de aplicação obrigatória. Não obstante, o Banco Central permite que o Banco introduza as 
IFRS de forma plena, desde que os procedimentos adotados sejam divulgados nas notas às demonstrações financeiras e devidamente validados pela 
Supervisão Bancária.

Em janeiro de 2022 e em fevereiro de 2023, o Banco Central de S. Tomé e Príncipe emitiu novas comunicações prorrogando todas condições mencionadas 
nas comunicações de 5 de Março de 2019 e 21 de Janeiro de 2020, tendo reiterado na comunicação de fevereiro de 2023 que essas condições irão 
permanecer em vigor até a comunicação oficial em contrário.

As demonstrações financeiras estão expressas em dobras (STN), arredondadas à unidade mais próxima.

As políticas contabilísticas adotadas na preparação das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023 foram aplicadas de forma consistente com 
as utilizadas nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022. 

Estas demonstrações financeiras foram aprovadas para emissão pelo Conselho de Administração do BISTP aquando da sua reunião a 19 de abril de 2023 e 
estão pendentes de aprovação em Assembleia Geral de Acionistas. No entanto, é do entendimento do Conselho de Administração que as demonstrações 
financeiras serão aprovadas sem alterações significativas.  

Os proveitos e custos são reconhecidos em função do período de vigência das operações, de acordo com o princípio contabilístico da especialização de 
exercícios, sendo registados quando se vencem, independentemente do momento do seu recebimento ou pagamento.

2.2. Políticas contabilísticas
As principais políticas contabilísticas utilizadas na preparação das demonstrações financeiras foram as seguintes:

a) Especialização de exercícios
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2023 2024

24,0443 STN1USD

As demonstrações financeiras do Banco em 31 de dezembro de 2023 e 2022 encontram-se expressas na moeda funcional, em Dobras de São Tomé e 
Príncipe, tendo os ativos e passivos denominados em outras divisas sido convertidos para moeda nacional, com base no câmbio de compra indicativo 
publicado pelo Banco Central de São Tomé e Príncipe naquelas datas, no seguimento do disposto na Norma de Aplicação Permanente nº 5/09, de 9 de 
julho.  

Através da entrada em vigor da Norma de Aplicação Permanente nº 17/09, de 31 de dezembro, do Banco Central de São Tomé e Príncipe, foi fixada a 
paridade cambial com o Euro (EUR) a partir de 1 de janeiro de 2010, tendo o câmbio sido fixado em 1 Euro/24,5 Dobras de São Tomé e Príncipe (STN). Em 31 
de dezembro de 2023 e 2022, o câmbio face ao Dólar Norte-Americano (USD) era o seguinte:

As operações em moeda estrangeira são registadas de acordo com os princípios do sistema “multi-currency”, sendo cada operação registada em função 
das respetivas moedas de denominação. Os ativos e passivos monetários expressos em moeda estrangeira encontram-se convertidos para STN ao câmbio 
de compra comunicado pelo Banco Central de São Tomé e Príncipe diariamente. Por sua vez, os ativos e passivos não monetários são convertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio em vigor à data do final de dia da transação.

Os custos e proveitos relativos a diferenças cambiais, realizadas ou potenciais resultantes da conversão, registam-se na demonstração dos resultados do 
exercício em que ocorrem, na rubrica “Resultado líquido de operações cambiais”. 

A conversão dos réditos e custos em moedas estrangeiras é efetuada numa base diária ao câmbio do final do dia.  

De acordo com a Norma de Aplicação Permanente nº 5/09, as instituições financeiras que realizaram o seu capital em moeda estrangeira estão autorizadas 
a constituir uma provisão para riscos cambiais, destinada à manutenção do valor do capital. Admite-se ainda que as instituições financeiras constituam 
uma provisão destinada à reavaliação do ativo imobilizado. Estas duas provisões destinam-se exclusivamente a ser incorporadas no capital das instituições, 
mediante aprovação do Banco Central de São Tomé e Príncipe.

b) Conversão de saldos e transações em moeda estrangeira

23,0069 STN
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Conforme definido no PCIF, as provisões para crédito devem transitoriamente corresponder ao maior de entre as provisões regulamentares e a 
imparidade. Tal como descrito na Nota 2.1, relativamente aos exercícios de 2023 e 2022 o Banco Central de São Tomé e Príncipe autorizou que não fosse 
calculada a imparidade de acordo com a IFRS 9.   

Contudo, nos termos do nº 7 do capítulo III do PCIF, o Banco realizou uma análise individual de imparidade sobre Grupos Económicos individualmente 
significativos para aferir da suficiência das provisões regulamentares face à estimativa do valor dos créditos que se considera recuperável, tendo para esses 
registado o maior entre o valor de imparidade (provisões económicas) e de provisões regulamentares.

Para as exposições não significativas, o Banco calculou as provisões para riscos de crédito de acordo com as disposições da NAP nº 13/2021.  

Para as exposições extrapatrimoniais, o Banco constitui provisões sobre o montante de exposição apurado com base na norma que consta no Diário da 
República Nº 25/1992, Instrução nº 2, Regulamento 2.2 e 2.3, bem como a NAP n.º 13/2021.

Nos termos destas Normas, o Banco classifica as operações de crédito por ordem crescente de risco, de acordo com as seguintes categorias:

            a) Normal
            b) Sob supervisão
            c) Abaixo do normal
            d) Crédito duvidoso
            e)Perda

A classificação das operações de crédito a um mesmo cliente, para efeitos de constituição de provisões, é efetuada na categoria que apresentar maior risco 
e é independente das garantias associadas a cada operação.

c) Provisões para riscos de crédito
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O crédito irregular é classificado nas categorias de risco em função do tempo decorrido desde a data de entrada das operações em incumprimento, sendo 
os níveis mínimos de provisionamento calculados de acordo com a seguinte tabela:



Os juros vencidos, bem como os créditos em cobrança coerciva, são integralmente provisionados. Adicionalmente, são registadas provisões específicas 
adicionais para algumas situações onde se estimam dificuldades mais significativas na cobrança dos créditos, incluindo créditos reestruturados.

É permitido classificações destintas de nível de risco entre diferentes exposições de responsabilidade de um mesmo devedor, nos casos em que a 
exposição classificada na categoria de maior risco represente menos de 10% (dez por cento) da exposição total do devedor.

O Conselho de Administração do Banco considera que as dotações para as provisões supramencionadas são integralmente dedutíveis para efeitos de 
apuramento do imposto sobre o rendimento, em virtude de serem inerentes/indispensáveis para a realização dos proveitos sujeitos a imposto. 

As provisões apuradas pela análise individual e para os clientes nas categorias “Abaixo do normal”, “Crédito duvidoso” e “Perda” são registadas a crédito na 
rubrica de “Crédito sobre clientes” no ativo.

As provisões para as categorias “Normal” e “Sob supervisão” e para as exposições extrapatrimoniais são registadas na rubrica de “Provisões diversas” na 
situação líquida.

Nos termos do artigo 5.º da NAP nº 13/2021, as exposições sobre o Estado de São Tomé e Príncipe e sobre o Banco Central de São Tomé e Príncipe, bem 
como os ativos que por estes se encontrem garantidos, ou ainda, as operações extrapatrimoniais, negociadas por sua conta ou com a sua garantia, devem 
ser classificadas na categoria de risco “Normal”, devendo ser observadas as condições previstas no nº 2 do referido artigo 5.º. Nos termos do artigo 5.º da 
NAP nº 13/2021, o Banco não constituí provisões para aquelas exposições. 

Os imóveis e outros bens recebidos em dação de pagamento por recuperação de créditos irregulares, são registados na rubrica “Outros ativos” (Nota 9), de 
acordo com o artigo nº 8 da NAP nº 7/07, de 6 de agosto. 

O recebimento dos bens ou valores em dação de pagamento de crédito irregular é feito pelo mínimo entre o valor do crédito ou ativo a receber, acrescido 
de eventuais despesas incorridas com processos judiciais e o justo valor estimado pelos avaliadores independentes.

Até 2022  o Banco constituía provisões adicionais específicas para esses imóveis por um período de 8 anos, a razão de uma taxa  de 12,5% por cada ano de 
permanência em carteira. 
Em 2023 Administração alterou o critério de calculo de provisão para os imóveis recebidos em dação, e passou a considerar o período de 6 anos para 
constituição de provisão para os imoveis recebidos em dação, a razão de uma taxa de 16,6667%. Esta decisão teve como fundamento o baixo nível de 
rotação dos imóveis em carteira, o estado avançado de degradação dos imóveis, e a fraca dinâmica económica que o País regista nos últimos anos.

As provisões para Bens em dação de pagamento são apresentadas na rubrica “Outros ativos” (Nota 9).

d) Bens em dação de pagamento
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As imobilizações corpóreas adquiridas até 1998 encontram-se registadas ao custo de 
aquisição, reavaliado de acordo com a legislação em vigor, deduzidas das respetivas 
depreciações. As adições posteriores de imobilizado corpóreo encontram-se registadas ao 
custo de aquisição, deduzidas das respetivas depreciações. A depreciação é calculada pelo 
método das quotas constantes, por duodécimos, de acordo com as taxas de amortização 
definidas na Lei nº 5/93, de 10 de agosto, as quais correspondem aos seguintes anos de vida 
útil estimada:

e) Imobilizações corpóreas e incorpóreas

De acordo com o PCIF, os títulos em carteira deverão ser classificados em categorias de acordo com a natureza dos instrumentos financeiros e a intenção
do Banco na sua aquisição. Este normativo prevê igualmente a contabilização de uma parte dos instrumentos ao justo valor. 

Assim, como é a intenção do BISTP manter os títulos até a sua maturidade, ou seja, não tem o objetivo de desfazer-se dos títulos a curto prazo ou obter um 
ganho de curto prazo, não são registadas provisões para eventuais menos-valias potenciais decorrentes da desvalorização dos títulos, exceto no caso de 
situações em que haja evidência de imparidade.

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os investimentos em valores mobiliários encontram-se registados ao valor nominal e correspondem a Bilhetes do 
Tesouro do Estado de São Tomé e Príncipe. A diferença negativa entre o custo de aquisição e o valor nominal dos títulos, que corresponde ao desconto 
verificado quando da compra, é reconhecida contabilisticamente como proveito de forma linear até ao seu vencimento. Os títulos são contabilizados no 
ativo pelo seu valor nominal, e apresentados no balanço na linha designada por "Títulos de investimento”.

O valor do desconto é contabilizado no passivo na rubrica “Contas de regularização - Receitas com proveito diferido – Obrigações e outros títulos” (Nota 14).

O custo de aquisição inclui despesas que sejam diretamente atribuíveis à aquisição dos bens. As despesas de manutenção e reparação são reconhecidas 
como custo do exercício, na rubrica de “Gastos Gerais Administrativos”.

As imobilizações incorpóreas correspondem essencialmente a custos com a aquisição, desenvolvimento ou preparação para uso de software utilizado no 
desenvolvimento das atividades do Banco. Estas imobilizações são amortizadas segundo o método das quotas constantes, por duodécimos, num período 
de três anos.

As despesas com manutenção de software são registadas como custo no exercício em que são incorridas.

f) Carteira de títulos

Anos de vida
útil

Imóveis de serviço próprio

Mobiliário e material

Máquinas e ferramentas

Equipamento informático

Instalações interiores

Material de transporte

Equipamento:
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Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a rubrica “Imobilizações financeiras” corresponde à participação do Banco na Sociedade Gestora de Pagamentos 
Automáticos de São Tomé e Príncipe (SPAUT). As imobilizações financeiras encontram-se registadas ao custo de aquisição, sendo sujeitas a análises de 
imparidade.

g) Imobilizações financeiras

A Lei nº 1/90, de 8 de maio, que regulamenta o sistema de Segurança Social em São Tomé e Príncipe, prevê a atribuição de pensões de reforma a todos os 
trabalhadores inscritos na Segurança Social que atinjam a idade considerada normal para a cessação da atividade profissional (57 ou 62 anos conforme 
sejam, respetivamente, do sexo feminino ou masculino). O valor destas pensões é calculado nos termos dos Artigos 59º e 67º da supra referida Lei. De 
acordo com  o previsto no Artigo 99º da referida Lei, as taxas de contribuição para este sistema são de 6% para a entidade empregadora e de 4% para os 
trabalhadores. Para além destas contribuições, o Banco não assumiu qualquer responsabilidade por benefícios de reforma dos seus empregados. 

i) Pensões de reforma

O Banco encontra-se sujeito ao Imposto sobre o Rendimento através da aplicação de uma taxa normal de 25%, tal como previsto no Artigo 81º do Código 
Fiscal, promulgado através da Lei nº 16/2008, de 31 de dezembro.

Até junho de 2023 o Banco estava  obrigado a proceder a coleta do imposto sobre consumo como definido no Decreto-Lei nº 35/2000, a taxa de 5%, tal como 
determinado no Decreto – Lei nº 9/2005, promulgado em 29 de julho de 2005, bem como ao Imposto do Selo, conforme previsto no Artigo 1º do Decreto-lei 
nº 81/93, promulgado em 31 de dezembro de 1993. 

Com a entrada em vigor, a partir de 1 de junho de 2023, da Lei 13/2019 do Imposto Sobre Valor Acrescentado (IVA), que revogou todas as leis de imposto 
sobre consumo, o banco passou a estar obrigado a proceder a coleta do IVA à taxa de 15%.

Até maio de 2023, era adicionalmente coletado o Imposto do Selo à taxa normal de 6%, mas a entrada em vigor da Lei 14/2022 do Imposto de Selo, a partir 
de 1 de junho 2023, veio revogar todas as outras normas que a contrariarem. O montante de imposto de selo coletado está refletido na rubrica “Outros 
resultados de exploração” da demonstração dos resultados.

Os juros dos Bilhetes do Tesouro emitidos pelo Estado de São Tomé e Príncipe estão sujeitos a retenção na fonte a uma taxa de 20%, em sede de imposto 
sobre rendimento de capitais.

O PCIF não prevê o registo de impostos diferidos. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não existem diferenças temporárias tributáveis ou dedutíveis. 

h) Impostos
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Até 2021, o Banco assumia o compromisso de liquidar um prémio de antiguidade, correspondente, a um ou dois meses de vencimento, aos colaboradores 
que perfaziam 15 e 30 anos de serviço, respectivamente. Em 2022, com a entrada em vigor do novo Estatuto de Pessoal, através da Ordem de Serviço nº 
23/2022, o Banco passou a assumir o compromisso de liquidar prémios de antiguidade correspondentes a um, dois ou três meses de vencimento, aos 
colaboradores que perfaçam 10, 20 e 30 anos de serviço, respetivamente. Os prémios de antiguidade são reconhecidos linearmente ao longo do tempo de 
serviço dos colaboradores na rubrica “Contas de regularização - Custos a pagar” (Nota 14) e apresentados nos resultados na categoria de “Custos com 
pessoal”.

Os prémios de produtividade são refletidos em “Custos com pessoal” no exercício a que respeitam, de acordo com o princípio da especialização de 
exercícios.

A remuneração dos órgãos sociais é composta por duas componentes, sendo uma fixa, atribuída a todos os membros, do Conselho de Administração, e 
uma variável atribuída exclusivamente aos membros executivos do Conselho de Administração com o propósito de estimular o desempenho deste órgão 
e premiar os resultados alcançados. A remuneração variável dos membros executivos do Conselho de Administração é paga discricionariamente, em 
função do desempenho sustentado do Banco e por decisão da Assembleia Geral, após aprovação das contas.

j) Prémios de antiguidade

A Comissão Executiva distribui anualmente aos empregados prémios de produtividade (Participação de Lucros) de acordo com a contribuição de cada um 
para os resultados e defesa dos interesses do BISTP.   

Para elegibilidade foram definidos os seguintes critérios:

k) Prémio de produtividade 

  

 

Empregados do quadro efetivo, com contrato por tempo indeterminado, a termo, de avença ou expatriado, que à data de 31 de dezembro se 
encontrem ao serviço do Banco;

Empregados que, não estando ao serviço do Banco naquela data, tenham prestado serviço efetivo na totalidade ou em parte no ano, e que, entretanto:

Tenham sido reformados;

Tenham cessado funções no respeito de contrato ou acordo estabelecido com o Banco, excetuando-se os contratados a termo que por 
desadequação foram dispensados.
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Conforme descrito na Nota 2.1, o Banco efetua o diferimento das comissões cobradas na concessão dos créditos sobre clientes ao longo da vida das 
operações através do método linear.

As comissões associadas a garantias prestadas, créditos documentários e anuidades de cartões, são igualmente objeto de diferimento linear ao longo do 
correspondente período.

As comissões por serviços prestados são reconhecidas como proveito ao longo do período de prestação do serviço ou de uma só vez, se corresponderem a 
uma compensação pela execução de atos únicos.

As comissões relativas a operações de crédito e outros instrumentos financeiros, nomeadamente comissões cobradas ou pagas diretamente imputáveis à 
sua originação, são reconhecidas ao longo do período destas operações em “Juros e rendimentos similares” e “Juros e encargos similares”.

l) Comissões

Os créditos e outros valores a receber compreendem todos os ativos financeiros correspondentes ao fornecimento de dinheiro, bens ou serviços a um 
devedor. Este conceito abrange a atividade típica de concessão de crédito a clientes, bem como as posições credoras resultantes de operações com 
terceiros realizadas no âmbito da atividade da instituição e exclui as operações com instituições de crédito. Estes ativos financeiros são inicialmente 
registados pelos valores contratados, quando originados pelo Banco, ou pelos valores pagos, quando adquiridos a outras entidades. 

Os juros, comissões e outros custos e proveitos associados a operações de crédito são periodificados ao longo da vida das operações por contrapartida de 
rubricas de resultados, independentemente do momento em que são cobrados ou pagos. 

Nos termos do artigo 6.º da NAP 13/2021, as exposições classificadas na categoria “Perda” devem ser abatidas ao ativo (write-off) após terem decorridos 12 
meses desde a sua classificação naquela categoria ou antes desse prazo, caso não existam expectativas razoáveis de recuperação.  

Os créditos encontram-se sujeitos a provisões conforme divulgado na Nota 2.2 c).

m) Crédito a clientes e outros valores a receber

As responsabilidades por garantias prestadas e compromissos irrevogáveis são registadas em rubricas extrapatrimoniais pelo valor em risco, sendo os 
fluxos de juros, comissões ou outros proveitos registados em rubricas de resultados ao longo da vida das operações.

Estas responsabilidades são abrangidas pelo regime de constituição de provisões para risco de crédito previsto na NAP 13/2021 e no Diário da República Nº 
25/1992, Instrução nº 2, Regulamento 2.2 e 2.3, conforme divulgado na Nota 2.2 c).

n) Garantias prestadas e compromissos irrevogáveis
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Esta categoria inclui os recursos de bancos centrais, de outras instituições de crédito e depósitos de clientes. 

Estes passivos financeiros são mensurados ao seu valor nominal acrescido de eventuais comissões e de todos os custos incrementais diretamente 
atribuíveis à transação. 

o) Outros passivos financeiros

Uma provisão deve ser reconhecida quando se verifique uma obrigação presente (legal ou construtiva), (i) resultante de um acontecimento passado, 
relativamente à qual se verifique (ii) uma forte probabilidade de se efetuar um dispêndio de recursos e que seja (iii) quantificável de um modo fiável. 

As provisões são revistas no final de cada data de relato e ajustadas para refletir a melhor estimativa, sendo revertidas por contrapartida de resultados na 
proporção dos pagamentos que não sejam prováveis. 

As provisões são desreconhecidas através da sua utilização para as obrigações para as quais foram inicialmente constituídas ou nos casos em que estas 
deixem de se observar.

Um passivo contingente afigura-se como uma obrigação possível que provenha de acontecimentos passados e cuja existência somente será confirmada 
pela ocorrência ou não de um ou mais acontecimentos futuros incertos não totalmente sob controlo da entidade ou uma obrigação presente que decorra 
de acontecimentos passados, mas que não é reconhecida porque não é provável que um exfluxo de recursos incorporando benefícios económicos seja 
exigido para liquidar a obrigação ou a quantia da obrigação não pode ser mensurada com suficiente fiabilidade. Assim, o Banco divulga um passivo 
contingente, quando é mais provável que nenhuma obrigação presente exista à data do balanço, a menos que a possibilidade de um exfluxo de recursos 
que incorporem benefícios económicos seja remota.

p) Provisões e passivos contingentes

Os resultados referentes a juros de instrumentos financeiros ativos e passivos são reconhecidos nas rubricas de juros e rendimentos similares ou juros e 
encargos similares (margem financeira), pelo método da taxa de juro linear, o qual não difere de forma material do método da taxa de juro efetiva. 
 
O cálculo de juro inclui as comissões pagas ou recebidas consideradas como parte integrante da taxa de juro efetiva, custos de transação e todos os 
prémios ou descontos relacionados com a transação.

A NAP 05/2009 - "Plano de Contas" estabelece que as instituições não podem continuar a reconhecer juros (periodificação) após 90 dias de incumprimento 
(operações de crédito classificadas em classe III).

q) Reconhecimento de juros

Para efeitos da preparação da demonstração dos fluxos de caixa, o Banco considera como “Caixa e seus equivalentes” os valores registados no balanço de 
aplicações de muito curto prazo, disponíveis de imediato sem perda de valor, onde se incluem as rubricas de caixa e disponibilidades no Banco Central e 
as disponibilidades à vista sobre instituições de crédito. 

r) Caixa e seus equivalentes
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As principais estimativas contabilísticas e julgamentos utilizados na aplicação dos princípios contabilísticos pelo Banco são apresentadas nesta Nota, tendo 
como objetivo melhorar o entendimento de como a sua aplicação afeta os resultados reportados do Banco e a sua divulgação. Uma descrição alargada das 
principais políticas contabilísticas utilizadas pelo Banco é apresentada na Nota 2.2 às demonstrações financeiras.

Considerando que, em muitas situações, existem alternativas ao tratamento contabilístico adotado pelo Conselho de Administração, os resultados 
reportados pelo Banco poderiam ser diferentes caso um tratamento diferente fosse escolhido. O Conselho de Administração considera que as escolhas 
efetuadas são apropriadas e que as demonstrações financeiras apresentam de forma verdadeira e apropriada a posição financeira do Banco e o resultado 
das suas operações em todos os aspetos materialmente relevantes.

2.3. Principais estimativas e julgamentos utilizados na elaboração das demonstrações financeiras

As provisões sobre crédito concedido são determinadas de acordo com a metodologia definida na Nota 2.c), resultando de uma revisão periódica da 
carteira de crédito de forma a avaliar a existência de perdas por imparidade. Esta avaliação resulta da ponderação de um conjunto de fatores que refletem 
o conhecimento da realidade dos clientes, o seu comportamento e dados históricos, o valor das garantias associadas às operações em questão, entre 
outros, apresentando como tal, um elevado grau de julgamento.

Metodologias alternativas e a utilização de outros pressupostos e estimativas poderiam resultar em níveis diferentes das perdas por imparidade 
reconhecidas, com o consequente impacto nos resultados do Banco.

a) Provisões para crédito concedido

Conforme referido na Nota 2. p) acima, são reconhecidas provisões sempre que exista uma obrigação presente de que seja provável que o seu pagamento 
venha a ser exigido no futuro e este possa ser mensurado com fiabilidade.

A decisão quanto ao reconhecimento de provisões e respetiva mensuração tem em conta a avaliação realizada pelo Conselho de Administração tendo por 
base a opinião dos advogados/consultores legais do Banco, quanto aos riscos e incertezas associados aos processos em curso e expetativa de concretização 
dos exfluxos de caixa futuros, tendo por referência a melhor informação que se encontre disponível à data de encerramento das demonstrações 
financeiras.

Os passivos contingentes não são registados nas demonstrações financeiras, sendo objeto de divulgação caso a possibilidade de virem a ser realizados 
pagamentos não seja classificada como remota. A reavaliação dos passivos contingentes está dependente da evolução de processos judiciais em curso, 
podendo esta ter um resultado diferente do previsto.

b) Provisões e passivos contingentes
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O Banco encontra-se sujeito ao Imposto sobre o Rendimento através da aplicação de uma taxa normal de 25%, tal como previsto no Artigo 81º do Código 
Fiscal, promulgado através da Lei nº 16/2008, de 31 de dezembro.

Os impostos sobre o rendimento são refletidos nos resultados do período. 

As declarações fiscais estão sujeitas a revisão e correção por parte das autoridades fiscais durante um período de 5 anos após a data a que a matéria 
coletável respeite, podendo resultar, devido a diferentes interpretações da legislação fiscal, em eventuais correções ao lucro tributável dos exercícios de 
2019 a 2023. No entanto, não é previsível que qualquer correção relativa a estes exercícios venha a ocorrer e, caso ocorra, não são esperados impactos 
significativos nas demonstrações financeiras anexas.

Para determinar o montante global de impostos sobre os lucros foi necessário efetuar determinadas interpretações e estimativas.

c) Impostos sobre os lucros

3. CAIXA E DISPONIBILIDADES NO BANCO CENTRAL
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, esta rubrica apresenta a seguinte 
composição:

Os depósitos à ordem no BCSTP em moeda nacional visam cumprir as 
disposições em vigor de manutenção de reservas mínimas de caixa.  

Em junho de 2022 o Banco Central decidiu pelo aumento do coeficiente da 
reserva mínima de caixa (RMC) em moeda nacional de 18% para 28%, no 
quadro da política monetária de combate a inflação, mantendo o coeficiente 
em moeda estrangeira inalterado.
 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, as reservas mínimas de caixa são 
atualizadas, através da aplicação das percentagens de 28% sobre os passivos 
elegíveis em moeda nacional e 21% sobre os passivos elegíveis em moeda 
estrangeira, respetivamente, referentes ao mês que antecede em dois meses 
o início do período de manutenção, nos termos da Norma de Aplicação 
Permanente nº 18/2011, de 17 de agosto, do Banco Central de São Tomé e 
Príncipe. Estes depósitos não são remunerados.

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o montante total de exigibilidades 
ascende a STN 583.897.977 e STN 620.514.050, respetivamente.
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4. DISPONIBILIDADES À VISTA SOBRE
INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, esta rubrica apresenta a seguinte 
composição: 

A rúbrica “Cheques a cobrar” correspondem a cheques sobre clientes de 
outros bancos, os quais, em regra, são cobrados nos primeiros dias úteis 
seguintes. 

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a rubrica “Títulos a cobrar no país” 
corresponde aos títulos representativos de “ordens bancárias” emitidas pela 
Direção Geral do Tesouro, visando o pagamento das despesas correntes do 
Estado e que são depositados no Banco para efeitos de liquidação, os quais 
apresentam datas de maturidade inferiores a 10 dias.

O maior afluxo de divisas destinadas aos projetos financiados por 
organismos internacionais de apoio ao desenvolvimento, estão na base do 
crescimento das disponibilidades nos bancos correspondentes.
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5. OUTROS CRÉDITOS SOBRE INSTITUIÇÕES
DE CRÉDITO
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, esta rubrica corresponde a depósitos 
a prazo, os quais apresentam a seguinte estrutura por moeda e taxa de 
juro:

Em  31  de  dezembro  de  2023  e  2022,  os  depósitos  a  prazo  apresentam  a 
seguinte estrutura, de acordo com os prazos residuais de vencimento:
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6. CRÉDITOS SOBRE CLIENTES
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, esta rubrica apresenta a seguinte composição:

De acordo com o PCIF, os créditos com prestações vencidas até 89 dias, inseridos nas 
classes 1 e 2 da carteira de crédito (“Normal” e “Sob supervisão”, respetivamente), são 
considerados em situação regular. Os créditos com prestações vencidas superiores a 90 
dias, inseridos nas classes 3, 4 e 5 da carteira de crédito ("Abaixo do normal”, “Crédito 
duvidoso” e “Perda”, respetivamente), são considerados de irregulares ou adversamente 
classificados. O crédito em cobrança coerciva insere-se na classe 5 da carteira de crédito e é 
constituído por contratos que se encontram em situação de contencioso.

Em 2023 e 2022, o Banco procedeu ao abate dos créditos (Write-off) que estavam 
classificados com perda por mais de 12 meses, conforme estipula a NAP 13/2021, nos 
montantes de 2.034.203 STN e 151.229.771 STN (que inclui, para além do capital em dívida, os 
juros de mora, comissões de processamento e custas judiciais). Referindo-se apenas ao 
montante de capital em dívida abatido o mesmo eleva-se, respetivamente, a STN 1.493.863 
e 150.642.047, para 2023 e 2022 (Nota 15). 

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, as provisões constituídas para clientes nas categorias 
"Irregular" ascendem a 98.987 mSTN e 57.567 mSTN, respetivamente, e encontram-se a 
abater ao valor bruto do crédito no ativo na rubrica “Crédito sobre clientes”.

O recrudescimento do stock de provisões em 31 de dezembro de 2023 para as categorias 
“Irregular” está relacionada com uma conjuntura mais adversa, marcada por um fluxo 
migratório para o exterior mais significativo de famílias verificado em 2023, que se tem 
traduzido no aumento do incumprimento.

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, verifica-se reversão de provisões para clientes na categoria “Regular” que ascendem a 1.026 mSTN e 1.542 mSTN, 
respetivamente, e encontram-se refletidas na rubrica " Provisão para riscos gerais de crédito" da Provisões (Nota 15). 
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Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a composição do crédito e 
respetivas provisões pelas classes apresentadas no mapa anterior, 
excluindo juros vincendos, pode ser detalhada como segue:

Para efeitos de apresentação dos quadros acima, a distinção entre 
crédito vivo e crédito vencido é efetuada tendo por base a divisão 
entre exposição viva (sem dias de atraso) e vencida (com 
incumprimento) de cada contrato.

Em 31 de Dezembro de 2023, o crédito irregular encontrava-se 
adequadamente coberto pela provisão regulamentar e reforçada 
pela provisão económica, sendo uma cobertura de 78,0%. Em 2022 
esta cobertura era 68%, o que evidencia um reforço das provisões face 
às condições mais adversas verificadas em 2023 relativamente ao 
risco de crédito.

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a composição 
da carteira de crédito concedido a clientes 
(excluindo os juros a receber) por finalidade de 
financiamento, pode ser detalhada como segue:
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Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o crédito em situação 
regular (excluindo juros a receber) apresenta a seguinte 
estrutura por moeda e taxa de juro média:

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 o crédito a clientes apresenta a seguinte estrutura, de 
acordo com os prazos residuais de vencimento:

O crédito com duração indeterminada inclui o crédito em cobrança coerciva e os contratos 
nos quais a data de vencimento contratualizada se encontra ultrapassada.

7. TÍTULOS DE INVESTIMENTO
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, esta rubrica apresenta a 
seguinte composição:

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os títulos estão registados pelo 
seu valor nominal. O valor do desconto encontra-se registado na 
rubrica “Receitas com proveitos diferidos – Obrigações e outros 
títulos” (Nota 14).

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o Banco apenas dispunha na sua 
carteira Bilhetes de Tesouro emitidos pelo Estado de São Tomé e 
Príncipe. 
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8. IMOBILIZAÇÕES
O movimento nestas rubricas durante os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foi o seguinte: 

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a rubrica 
“Imobilizações Financeiras – SPAUT”, refere-se a uma 
participação de 5,364%, correspondente a 120 ações, na 
Sociedade Gestora de Pagamentos Automáticos de São Tomé e
 Príncipe (SPAUT), cujo capital social ascende a STN 
54.806.500.

No exercício de 2017, o Banco provisionou em 100% esta 
participação, em resultado da ausência de informação 
financeira auditada e consequente baixa perspetiva, por parte 
do Conselho de Administração do Banco, de 
recuperabilidade futura. Embora em 2020 a SPAUT 
tenha iniciado um processo de restruturação do seu 
modelo de negócio, visando uma melhoria substancial na 
qualidade de serviço e inclusão de novos serviços de 
pagamento na rede Dobra24, o BISTP, prudencialmente, mantém 
a sua participação provisionada em 100%.
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Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, esta rubrica apresenta a seguinte composição:
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9. OUTROS ATIVOS

Em 2023, foram adquiridos novos computadores no âmbito do plano de renovação de máquinas obsoletas, o que justificou o crescimento de 
equipamentos informáticos no imobilizado.

Em 2023, as obras de melhoria e requalificação de imóveis próprios, em particular no edifício onde funciona a Agência de Mercado, ficaram concluídas e 
foram responsáveis pelo aumento valor dos imóveis de serviço próprios.

O aumento do material de transporte resulta das aquisições de novas viaturas em substituição de algumas que já estavam totalmente amortizadas, e 
para atender às necessidades crescentes de logística, em particular decorrente da abertura em 2024 de uma agência em Neves.



Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a decomposição por antiguidade 
da carteira dos imóveis no Banco é a seguinte:
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Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o valor bruto e as 
provisões constituídas para os imóveis recebidos em dação 
por recuperação de crédito resumem-se como se segue:

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o Banco tem registadas provisões no montante de STN 33.649.222 e STN 21.586.051, respetivamente, para fazer face a 
eventuais menos-valias decorrentes da alienação destes imóveis (Nota 15). Estas provisões são calculadas de acordo com o divulgado na Nota 2.2 d). 

Em 2021, foram celebrados dois contratos de promessa de compra e venda para 2 imóveis adquiridos em 2015 e 2020 cujas escrituras só se irão realizar, em 
10/01/2034 e 01/08/2041, respetivamente, aquando da liquidação dos respetivos créditos concedidos pelo Banco, pelo que o critério de provisionamento não 
foi alterado. Os valores de venda desses dois imóveis estão registados na conta de recursos de outras entidades, no montante de STN 1.592.500 e STN 
4.165.000, respetivamente.

Em 2023 a rubrica “Outros” elevava-se a  STN 3.212.128, composta essencialmente por dois imóveis detidos para venda no montante de STN 1.221.620 e 
980.000, sendo este último imóvel o principal responsável pela variação desta rubrica quando comparado com 2022.

O Conselho de Administração confirma que mantém a intenção de proceder à alienação dos imóveis recebidos em dação por recuperação de crédito.

O saldo da rubrica “Imposto sobre rendimento (IRC) a receber” resulta do imposto sobre rendimento apurado para o exercício de 2023 ter sido inferior ao 
montante do imposto pago antecipadamente (Nota 19).

A rubrica “Cartões VISA” diz respeito aos valores pendentes de compensação pela rede VISA. 

Em 31 de dezembro de 2023, o Banco deixou de deduzir as provisões de cobrança duvidosa para outros devedores ao saldo da rubrica de “Outros ativos” 
(Nota 16).
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10. CONTAS DE REGULARIZAÇÃO DO ATIVO
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, esta rubrica apresenta a seguinte composição:

Em 31 de dezembro de 2023, a rubrica de “Proveitos a receber – Outras comissões” refere-se essencialmente às comissões a receber sobre prémios de seguro 
de vidae proveitos sobre arrendamento, nos montantes de STN 333.653 e STN 249.495, respetivamente. 

A rubrica “Despesas com custos diferido” corresponde a pagamentos por conta de
fornecimentos e serviços de terceiros que, de acordo com os respetivos contratos os serviços serão prestados em períodos futuros. Estes serviços encon-
tram-se maioritariamente relacionados com licenças de software e seguros. 

A rubrica “Despesas com custos diferido - Outras despesas” comporta, essencialmente, ao custo de licença anual do software adquirido à empresa Dixtior 
que tem sido diferido. A redução desta rubrica deve-se ao facto que a 31 de dezembro o montante ainda por diferir elevava-se a STN  567.463, enquanto que 
em 2022 este montante era de STN  2.236.561,87 2022.  

Página 95 de 114RELATÓRIO & CONTAS 2023



11. DEPÓSITOS DE CLIENTES
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, esta rubrica apresenta a seguinte composição:

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os depósitos a prazo de clientes (excluindo 
juros a pagar) apresentam a seguinte estrutura por moeda e taxa de juro 
média:

Os depósitos à ordem de clientes não são remunerados.

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os depósitos a prazo de clientes 
apresentam a seguinte estrutura, de acordo com os prazos residuais de 
vencimento:
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12. RECURSOS DE OUTRAS ENTIDADES

Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, esta rubrica apresenta a 
seguinte composição:

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o saldo da rubrica “Cheques e 
cobrar” refere-se ao valor de cheques visados que aguardam o seu 
levantamento. 

A redução de outros recursos de particulares em moeda 
estrangeira resulta da transferência ao Acionista CGD do 
montante de salário dos quadros da CGD, que também eram 
membros de órgãos sociais no BISTP.
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13. OUTROS PASSIVOS
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, esta rubrica apresenta a seguinte composição:

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a rubrica de “Caução para operações de 
crédito” apresenta o seguinte detalhe:

Em 31 de Dezembro de 2023, a “Linha de crédito da Compran” corresponde ao montante recebido pelo Banco no âmbito do acordo de parceira celebrado 
com o Projecto de apoio à comercialização, à produtividade agrícola e a nutrição (Compran), a título de fundo de garantia para as linhas de crédito a serem 
concedidas pelo Banco no decurso do referido acordo.

Em 31 de Dezembro de 2023, rúbrica “Cauções diversas” continha o valor de STN 1.218.289 consignado pelo Banco, a pedido do Projecto de apoio à comer-
cialização, à produtividade agrícola e a nutrição (Compran), para financiar o micro projeto selecionado pela referida entidade.

Até 31 de dezembro de 2023 o banco tinha registado na conta de “Recursos de Outras Entidades”, o montante de STN 2.450.000 correspondente ao valor 
de venda de um imóvel registado na rubrica de “Outros Ativos” (Nota 9) pelo valor de STN 1.212.620, referente à imóveis detidos para venda. A escritura e 
transferência de propriedade definitiva para o comprador ocorrerá em 10 de junho de 2026, data em que o crédito associado a esta operação atinge a sua 
maturidade.

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o saldo da rubrica “Caução por abertura de créditos documentários diz respeito a cauções efetuadas para garantia de 
cobertura das operações de crédito documentário em carteira, em particular a operação de CDI destinada a importação de cimento, essencialmente. Estas 
operações são autorizadas pela Comissão Executiva (CE).
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14. CONTAS DE REGULARIZAÇÃO DO PASSIVO
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, esta rubrica apresenta a seguinte 
composição:

Em 31 de dezembro de 2023, a rúbrica de “Outros custos a pagar” refere-se principalmente às periodificações dos custos com serviços de auditoria nos mon-
tantes de STN 4.389.583 e STN 2.655.391, respetivamente.

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o saldo da rubrica “Empréstimos e créditos em conta corrente” refere-se ao diferimento das comissões associadas as 
operações de crédito. A redução do saldo desta rubrica está relacionada com a maturidade das operações de crédito que lhe deram origem.

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o saldo da rubrica “Obrigações e outros títulos” refere-se ao diferimento do desconto dos bilhetes de tesouro detidos 
pelo Banco (Nota 7).

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 o saldo da rubrica “Outras contas de regularização -Compensação sistema de pagamentos” refere-se ao saldo a pagar 
relativo à compensação do sistema automático de pagamentos.

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o prémio de produtividade ascende a 
STN 11.324.688 e STN 11.000.041, respetivamente (Nota 2.2. k.).

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o prémio de antiguidade foi apurado 
de acordo com a política descrita na Nota 2.2.J.
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15. PROVISÕES
O movimento das provisões nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foi o seguinte:

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o saldo da rubrica “Outras provisões” (Nota 16) destina-se a fazer face a 
contingências relacionadas com processos judiciais e contraordenacionais (Nota 27).
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16. CAPITAL, RESERVAS E PROVISÕES DIVERSAS

Em 31 de dezembro de 2016, o capital social do Banco estava representado por 150,000,000 ações, com um valor nominal de mil Dobras de São Tomé e 
Príncipe, integralmente subscritas e realizadas.

Em 2017, o Banco realizou um aumento de capital, no valor de STN 16.600.000, através da incorporação de reservas de reavaliação cambial constituídas em 
exercícios anteriores. O número de ações representativas do capital social do Banco foi aumentado de 150.000.000 em 31 de dezembro de 2016 para 
166.600.000 em 31 de dezembro de 2017. O valor nominal das ações foi mantido em STD 1.000.

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a estrutura acionista do Banco, detalhada por número de ações, é a seguinte:
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Reserva legal

Reserva de reavaliação

De acordo com a alínea a) do Artigo 23º dos Estatutos 
do BISTP, o Banco deverá constituir um fundo de reserva 
legal até à concorrência do seu capital. Para tal, é anualmente
 transferido para esta reserva um mínimo de 10% do 
resultado líquido do exercício anterior. Esta reserva só pode 
ser utilizada para a cobertura de prejuízos acumulados, 
quando esgotadas as demais reservas constituídas, ou para 
incorporação no capital.
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Esta reserva resulta de reavaliações do imobilizado corpóreo efetuadas em 
exercícios anteriores e enquadradas na legislação anteriormente em vigor, que 

dezembro de 2023 e 2022, no montante de   STN 892.214, resulta das reavaliações 
efetuadas pelo Banco até ao exercício de 1998. 

Através da entrada em vigor do Plano de Contas para Instituições Financeiras 
(PCIF), nos termos da Norma de Aplicação Permanente nº 5/09, de 9 de julho, 
emitida pelo Banco Central de São Tomé e Príncipe, esta reavaliação assumiu 
um carácter opcional, apenas podendo ser utilizada para aumento de capital 
(Nota 2.2 b)).



Reserva de reavaliação cambial
 
Na sequência do disposto na Norma de Aplicação Permanente nº 1/02, de 10 de janeiro, revogada através da Norma de Aplicação Permanente nº 28/11, de 
30 de dezembro, por forma a reter parte dos lucros gerados em moeda nacional em resultado da desvalorização cambial, o Banco atualizava os ativos 
líquidos em moeda estrangeira, sendo que os impactos desta reavaliação cambial eram registados numa reserva especial de reavaliação cambial, incluída 
nos fundos próprios do Banco. A partir de março de 2008, com a entrada em vigor da NAP nº 11/07, de 26 de novembro, a reavaliação da posição cambial em 
divisas passou a ser registada em resultados do exercício. 

Adicionalmente, em 2014, o Banco incorporou nesta rubrica a provisão para a desvalorização cambial do capital social face ao Euro constituída em 2008, 
referente ao período compreendido entre 1 de março e 31 de dezembro de 2008, e acrescida do impacto da atualização do capital social face ao Euro no 
exercício de 2009 no montante total de mSTD 1.904.626. 

No exercício de 2017 a reserva de reavaliação foi reduzida em STN 16.600.000, decorrente do aumento de capital deliberado pelo Banco (incorporação de 
reservas).

De acordo com a NAP nº 5/09 esta reserva não é distribuível e apenas pode ser utilizada para efeitos de aumento de capital.

Provisões diversas

A rubrica de “Provisões diversas” da situação líquida inclui as provisões para riscos gerais de crédito sobre clientes, provisões para exposições 
extrapatrimoniais e outras provisões (Notas 2.2 c), 6, 15 e 18).
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18. RUBRICAS EXTRAPATRIMONIAIS
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, estas rubricas apresentam a seguinte 
composição:

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, as provisões para garantias e avales 
prestados apresentam seguintes valores:

As provisões para garantias e avales prestados são apresentadas na rubrica de 
provisões diversas incluída na situação líquida do Banco (Nota 16), conforme 
definido no PCIF.

Tal como descrito na Nota 2.2 c), as provisões constituídas são equivalentes a 2% do 
total das exposições extrapatrimoniais apurado conforme o Diário da República Nº 
25/1992, Instrução nº 2, Regulamento 2.2 e 2.3.

17. SALDOS E TRANSACÇÕES COM
ACCIONISTAS
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os principais saldos e 
transações mantidos com os acionistas do Banco são os seguintes:

As transações com acionistas são realizadas a preços de mercado.
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19. IMPOSTOS
Em 2023 e 2022, os saldos relativos ao imposto sobre o rendimento foram apurados da seguinte forma:

As autoridades fiscais têm a possibilidade de rever a situação fiscal do Banco durante um período de cinco anos, podendo resultar, devido a diferentes 
interpretações da legislação fiscal, eventuais correções ao lucro tributável dos exercícios de 2019 a 2023. Dada a natureza das eventuais correções que 
poderão ser efetuadas, não é possível quantificá-las neste momento. No entanto, o Conselho de Administração do Banco entende que eventuais 
liquidações adicionais que possam resultar destas revisões não serão significativas para as demonstrações financeiras anexas.

O saldo da rubrica “Retenções na fonte” refere-se, essencialmente, às retenções na fonte à taxa de 20%, aplicadas aos juros dos Bilhetes do Tesouro emitidos 
pelo Estado de São Tomé e Príncipe, conforme referido na Nota 2.2 h).
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20. MARGEM FINANCEIRA
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, estas rubricas apresentam a seguinte composição:

Os juros de crédito contraíram em resultado da contração da carteira de crédito.

Os juros de obrigações e outros títulos são formados por juros provenientes de Bilhetes de Tesouro. Em face da contração da carteira de crédito, o Banco 
optou por subscrever mais dívida pública, exigindo taxas mais elevadas tendo em conta a escassez de liquidez no mercado e o aumento do risco País.
 
Os juros de aplicações em instituições de crédito no estrangeiro, são formados por juros provenientes de aplicações no exterior, em particular em dólares 
americanos. O seu crescimento explica-se pelo aumento de taxas de juros em USD e em EUR no mercado internacional.
 
Os juros pagos sobre os depósitos de clientes registaram um aumento, em resultado da subida das taxas de juro em moeda estrangeira.
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21. RENDIMENTOS E ENCARGOS DE SERVIÇOS E COMISSÕES
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, estas rubricas apresentam a seguinte composição:

A rubrica “Proveitos de Operações Cambiais” refere-se às comissões obtidas nas operações de venda de euros. Esta comissão foi definida 
em 2% pelo Banco Central, em resultado da fixação da paridade cambial entre o euro e a moeda local a partir de janeiro de 2018.    

A rubrica "Rendimentos de Serviços e Comissões - Outras Comissões" diz essencialmente respeito a comissões de 
venda de moeda, de manutenção de contas de depósitos à ordem e de transferências de valores. 
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22. RESULTADOS DE REAVALIAÇÃO CAMBIAL
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, esta rubrica 
apresenta a seguinte composição: 

23. OUTROS RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, esta rubrica 
apresenta a seguinte composição:

A depreciação do dólar americano face ao euro em 2023 associada a 
um menor volume de operações realizadas em USD, contribuiu para 
um menor proveito cambial.  

Em 2023 e 2022, o saldo da rubrica “Prestação de serviços bancários 
diversos” inclui essencialmente proveitos com a venda de cartões de 
débito e cadernetas de cheques. Em 2023 os proveitos obtidos com 
a venda de cartões de débitos e cadernetas de cheques foram de 
STN 3.650.523 e STN 7.713.605, respetivamente, ao passo que em 2022 
os proveitos gerados por esses serviços foram de, respetivamente, 
STN 9.701.243 e STN 8.600.026. O menor volume de receitas com 
venda de cartões registado em 2023, quando comparado com 2022, 
explica-se pelo facto de em 2022  ter sido emitido um volume 
significativo  de cartões de débito, no âmbito de uma parceira   com 
um Projeto do Estado que visa o  apoio às famílias vulneráveis.

Em 2023, a rubrica “Impostos e taxas” inclui, essencialmente, o montante do IVA suportado pelo Banco, no montante de STN 4.396.184. 
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24. CUSTOS COM PESSOAL
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, esta rubrica 
apresenta a seguinte composição:

Em 2023 e 2022, o montante total de remunerações atribuídas aos órgãos 
de administração, de direção e de fiscalização, pode ser detalhado da 
seguinte forma:

Em 31 de Dezembro de 2023 e 2022, o montante de crédito junto do Banco 
que os membros dos órgãos de administração, de direção e de fiscalização 
possuíam era de STN 4.060.260  e STN 4.573.167, respetivamente.

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o Banco tinha ao seu serviço 138 e 145 
empregados efetivos, respetivamente. Entretanto, a média dos 
trabalhadores ao logo do ano foi de 138, conforme a distribuição do quadro 
abaixo.

Efetivo médio dos trabalhadores
ao longo de 2023

Direção

Técnicos 

Administrativos 

Auxiliares

08

56

62

12

Total 138

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a rubrica “Custos com Pessoal - Outros” 
inclui STN 275.628 e STN 399.230 referentes a gastos com voucher e festas de confraternização nos 
respetivos anos.

A rubrica de encargos sociais obrigatórios diz respeito aos encargos com a Segurança Social e o 
subsídio de morte. Quanto aos encargos sociais facultativos, esta rubrica é constituída por 
serviços médico sociais, internamento hospitalar assim como assistência médica e 
medicamentos.

A rubrica “Prémio de produtividade” diz respeito à estimativa da Comissão Executiva para prémios 
a liquidar por serviços prestados em 2023 e 2022. 
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25. GASTOS GERAIS ADMINISTRATIVOS
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, esta rubrica apresenta a seguinte composição:

A aquisição de novas licenças de software, associado ao fator inflação, impulsionaram o aumento do custo com serviços de informática.

Em 2023 e 2022, na rubrica “Outros” destacam-se as despesas com o serviço Visa, nos montantes de STN 7.175.667 e STN 6.985.612, respetivamente.
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Em 2023 os gastos com “Água, Energia e Combustível” elevou-se a STN 8.094.883, evidenciando um aumento face a 2022, justificado pelo aumento do 
consumo de combustível em resultado de um fornecimento irregular de energia elétrica e do aumento do preço, que vigorou até maio de 2023. 



26. BALANÇO POR MOEDA
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o balanço por moeda do Banco apresenta a seguinte estrutura:
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27. PASSIVOS CONTINGENTES
De acordo com a política contabilística 2.2. p), os principais passivos contingentes e outros compromissos enquadrados na IAS 37 são os seguintes:

Em 2018, o Banco Internacional de São Tomé e Príncipe foi notificado de um processo, no montante de STN 1.715.000, instaurado por um cliente devedor de 
uma operação de crédito. Por sentença proferida em 24 de agosto de 2020, o BISTP foi absolvido, porém, o autor interpôs recurso ao Supremo Tribunal de 
Justiça, aguardando-se prolação da sentença. O Banco decidiu pelo provisionamento na totalidade do montante do processo (Nota 15).

Em 2019, o Banco Internacional de São Tomé e Príncipe foi notificado de um processo, no montante de STN 1.193.004, instaurado por um cliente. O Banco 
decidiu pelo provisionamento na totalidade do montante do processo (Nota 15).

Em 2022, o Banco Internacional de São Tomé e Príncipe foi notificado de um processo de contraordenação, movido pelo Banco Central de S. Tomé e 
Príncipe, na sequência do qual foi fixada uma multa no montante de STN 2.000.000. Entretanto, o Banco Internacional de S. Tomé e Príncipe interpôs um 
recurso junto do Tribunal de 1º Instância, e aguarda uma decisão. O Banco decidiu pelo provisionamento na totalidade do montante do processo (Nota 15).

Em 19 de janeiro de 2023, o Banco foi notificado de um processo de contraordenação, movido pelo Banco Central de S. Tomé e Príncipe, na sequência de 
uma ação de inspeção de rotina ocorrida entre maio e setembro de 2022. O Banco apresentou a sua defesa em 13 de fevereiro de 2023, junto do Banco 
Central de S. Tomé e Príncipe. Em Agosto de 2023 o Conselho de Administração do Banco Central de S. Tomé e Príncipe decidiu arquivar o processo 
justificando não haver matéria para instauração de um processo de contraordenação ao BISTP.

28. CONFLITOS NA UCRÂNIA E NA PALESTINA
Apesar do BISTP não ter relações ou interesses comerciais diretos nas regiões em que hoje se assiste a uma maior tensão e conflito decorrente de questões 
geopolíticas (guerra da Rússia contra a Ucrânia e Israel contra a Palestina), reconhece-se que a eclosão deste diferendo, numa região e entre países que têm 
algum peso na produção de matérias-primas e no comércio mundial, poderá afetar de certa forma o negócio do Banco, em particular no que diz respeito 
ao aumento dos preços dos produtos e serviços à escala global, provocado por alguma escassez de produção e atrasos na cadeia de fornecimento. Numa 
conjuntura como esta, é expectável que alguns projetos ou atividades do Banco e de seus Clientes, que dependam da aquisição de produtos e serviços do 
exterior, possam sofrer atrasos.

Não obstante o risco ao qual o País está exposto, em face desta conjuntura internacional, nesta fase, é difícil do Banco definir com precisão a magnitude do 
impacto que esta situação poderá provocar no seu negócio e atividade.
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29. EVENTOS SUBSEQUENTES
Não ocorreram factos ou eventos subsequentes à 
data do balanço e que devessem ser registados ou 
divulgados nas demonstrações financeiras em 31 
de dezembro de 2023.
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